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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7
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EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4
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Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3
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Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2
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recorde

Maringá, 18 e 19 de abril de 2026B-2

continua

Companhia Sulamericana de Distribuição
CNPJ nº 11.517.841/0001-97

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Companhia Sulamericana de Distribuição, (a 
“Companhia” ou “CSD”) com sede na cidade de Maringá, estado do Paraná, 
é uma sociedade por ações de capital fechado. A CSD tem como atividade 
preponderante a comercialização varejista de produtos alimentícios, artigos 
de bazar, eletroeletrônicos e outros produtos, atuando através do formato 
de supermercados. Atualmente conta com filiais presentes nos estados do 
Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo, totalizando 80 filiais distribuídos 
em 73 supermercados, 4 centros de distribuição, 1 indústria de panificação e 
1 centro de manutenção. Os supermercados estão localizados nas seguintes 
cidades: Maringá (16 unidades), Ponta Grossa (4 unidades), São José do Rio 
Preto (4 unidades), Birigui (3 unidades), Lins (3 unidades), Londrina (3 uni-
dades), Cianorte (2 unidades), Cornélio Procópio (2 unidades), Paranavaí (2 
unidades), Promissão (2 unidades), Umuarama (2 unidades), Votuporanga (2 
unidades), Andradina (1 unidade), Apucarana (1 unidade), Araçatuba (1 uni-
dade), Arapongas (1 unidade), Assis (1 unidade), Bandeirantes (1 unidade), 
Cambé (1 unidade), Cruzeiro do Oeste (1 unidade), Dourados (1 unidade), 
Fernandópolis (1 unidade), Foz do Iguaçu (1 unidade), Jandaia do Sul (1 uni-
dade), José Bonifácio (1 unidade), Mandaguari (1 unidade), Marialva (1 unida-
de), Marília (1 unidade), Mirandópolis (1 unidade), Naviraí (1 unidade), Ouri-
nhos (1 unidade), Paiçandu (1 unidade), Penápolis (1 unidade), Piraí do Sul (1 
unidade), Presidente Prudente (1 unidade), Rolândia (1 unidade), Sarandi (1 
unidade), Toledo (1 unidade), Três Lagoas (1 unidade), Tupã (1 unidade). Os 
centros de distribuição estão localizados em Paiçandu (2 unidades), Araquari 
(1 unidade) e Penápolis (1 unidade). A indústria de panificação e o centro de 
manutenção, estão localizados em Maringá. 1.1 Principais eventos ocorri-
dos no exercício: 1.1.1 Reorganização societária: Em 31 de julho de 2024, 
a Companhia realizou a cisão do segmento de atacado de autosserviço com 
redução do capital social, mediante transferência de parcela do patrimônio 
para a Companhia Stock Atacadista S.A. O total dos ativos líquidos cindidos 
somam R$ 90.834 (Nota 18.2). Tal ato foi realizado em consonância com 
o plano estratégico da Companhia e com o objetivo de reestruturar a atual 
operação e focar no segmento de Varejo. Saldos condidos:

31 de julho de 2024
Caixa e equivalentes de caixa 237
Contas a receber 35.116
Estoques 76.874
Adiantamentos 274
Impostos e contribuições a recuperar 7.621
Outros ativos 161
Depósitos judiciais 27
Impostos e contribuições a recuperar- não circulante 529
Ativos de direito de uso 49.735
Imobilizado 40.715
Intangível 47
Fornecedores (55.017)
Passivo de arrendamento (10.863)
Salários e encargos sociais (2.786)
Provisões trabalhistas (4.193)
Impostos e contribuições a recolher (545)
Outros passivos (2.708)
Passivo de arrendamento - não circulante (44.390)
Acervo líquido cindido 90.834
No dia 2 de dezembro de 2024, o controle da Companhia passou a ser exer-
cido pela Casa Avenida Comércio e Importação S.A., pertencente ao gru-
po econômico Pátria Investimentos. Com essa transação, a participação do 
acionista Casa Avenida Comércio e Importação S.A. passou a ser de 75%. 
O restante 25% são de participações dos acionistas minoritários Fundo de 
Investimento em Participações MMC Multiestratégia e Fundo de Investimento 
em Participações DVA Multiestratégia, ex controladores da Companhia em 
partes iguais.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras, foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronun-
ciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
apresentadas: (a) Utilizando políticas e práticas contábeis consistentes na 
Companhia em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. (b) Em milhares de Reais (“R$”), que é a moeda funcional da 
Companhia, exceto se expresso de outra forma. (c) Considera todas as infor-
mações relevantes próprias e apenas essas informações, foram evidenciadas 
e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. (d) 
Com base no custo histórico, exceto os itens mensurados a valor justo quan-
do indicado. A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi 
autorizada pela diretoria em 27 de fevereiro de 2026. 
3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 3.1 
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, é necessário utilizar estimativas, premissas e julgamentos para a 
contabilização e divulgação de certos ativos passivos e resultados. Para isso, 
a Administração da Companhia utiliza as melhores informações disponíveis 
na data base da preparação das demonstrações financeiras, bem como a 
experiência de eventos passados e correntes, considerando ainda pressu-
postos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. 3.1.1 Julgamentos e incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31 de dezembro de 2025 que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa 13.3 - Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota ex-
plicativa 22.1 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; e • Nota 
explicativa 17 - Reconhecimento e mensuração de provisões para processos 
judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos. 3.2 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divul-
gações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: Preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: Inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
e • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece 
as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 3.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são compostos pelos 
saldos em bancos e aplicações financeiras de curto prazo com vencimento 
até 90 dias, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
com risco insignificante de mudança de valor. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo. Os investimentos e aplicações financeiras que não se enquadram na clas-
sificação de caixa e equivalentes de caixa são apresentados como aplicações 
financeiras em rubrica segregada no balanço patrimonial. A classificação dos 
instrumentos financeiros ativos ocorreu conforme os modelos de gerencia-
mento da Companhia e está apresentada na nota explicativa nº 23. 3.4 Con-
tas a receber de clientes: Contas a receber de clientes representam valores 
a receber pela venda de produtos pela Companhia, sendo registrados pelo 
valor nominal faturado na data da venda. A Companhia adota uma política de 
liberação de crédito para os clientes conveniados, o que diminui a inadimplên-
cia do contas a receber de revenda das mercadorias nos supermercados, 
sendo a provisão realizada com base no percentual de perdas históricas cal-
culado sobre o saldo em aberto de contas a receber. O montante da provisão 
de perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa é considerado sufi-
ciente pela administração para cobrir as eventuais perdas na realização das 
contas a receber. 3.5 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques adquiridos são 
registrados pelo custo médio, incluindo os custos de armazenamento e manu-
seio, na medida em que tais custos são necessários para trazer os estoques 
na sua condição de venda nas lojas. O valor líquido de realização é o preço 
de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados ne-
cessários para efetuar a venda, tais como: (i) tributos incidentes sobre a ven-
da; (ii) custo da mercadoria; e (iii) demais custos necessários para trazer a 
mercadoria em condição de venda. Os estoques são reduzidos ao seu valor 
recuperável por meio de estimativas para perdas, as quais são periodicamen-
te analisadas com base em estimativas históricas e avaliadas quanto a sua 
adequação. 3.6 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de ren-
da e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao 
imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incer-
tos, não atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram contabi-
lizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. Subvenções governamentais para investimento são reconheci-
das como redutoras de impostos sobre as vendas, quando houver razoável 
certeza de que o benefício será recebido e que todas as correspondentes 
condições serão satisfeitas. 3.6.1 Despesas de imposto de renda e contri-
buição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no ba-
lanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas ta-
xas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
3.6.2 Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ati-
vos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação as diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fis-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o mon-
tante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer 
integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, 
com base nos planos de negócios. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar as diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionadas ao tributo sobre 
o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos refle-
te as consequências tributarias decorrentes da maneira sob a qual a Compa-
nhia esperar recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 3.7 
Arrendamentos: A Companhia reconhece no balanço patrimonial um ativo 
de direito de uso e o respectivo passivo de arrendamento a pagar calculados 
pelo valor presente das parcelas futuras, descontados pela taxa de emprésti-
mo incremental da Companhia, acrescidos dos custos diretos associados ao 
contrato de arrendamento. Ativos de direito de uso incluem os valores refe-
rentes às outorgas de arrendamentos de áreas portuárias. A remensuração 
do ativo e do passivo com base no índice de reajuste contratual é reconhecida 
no balanço patrimonial, não tendo efeito no resultado. Em caso de cancela-
mento do contrato, o ativo e respectivo passivo são baixados para o resulta-
do, considerando, se for o caso, as sanções previstas em cláusulas contratu-
ais. A Companhia não possui a intenção de comprar esses ativos. A amorti-
zação do ativo de direito de uso é reconhecida no resultado ao longo da vi-

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 110.196 118.676
Contas a receber 7 265.342 240.841
Estoques 8 374.108 353.789
Impostos a recuperar 10 128.251 103.407
Imposto de renda e contribuição social 22 1.034 -
Contas a receber e mútuos com partes 
relacionadas 9 11.555 -
Outros ativos circulantes 28.161 9.252
Total do ativo circulante 918.647 825.965

Não circulante
Depósitos judiciais 11 2.863 3.659
Indenizações a receber - Partes relacionadas 9 226.986 180.307
Impostos a recuperar 10 17.187 50.250
Impostos diferidos 22 16.496 16.578
Outros ativos não circulantes 12.996 12.956
Total do realizável a longo prazo 276.528 263.750

Imobilizado 12 398.033 313.978
Intangível 13 332.525 334.611
Ativo de direito de uso 14 364.841 374.818
Total do ativo não circulante 1.095.399 1.023.407

Total do ativo 2.290.574 2.113.122

Demonstração do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receita de venda de mercadorias e serviços 20 3.730.043 3.841.346
Custo de mercadorias e serviços vendidos 21 (2.677.051) (2.782.983)
Lucro bruto 1.052.992 1.058.363
Despesas com vendas 21 (499.875) (532.648)
Despesas gerais e administrativas 21 (410.209) (369.062)
Outras receitas operacionais 21 52.751 47.958
Outras despesas operacionais 21 (33.922) (46.775)
Resultado antes das receitas e despesas  
 financeiras líquidas e impostos 161.737 157.836
Receitas financeiras 22 18.263 23.035
Despesas financeiras 22 (95.187) (192.628)
Resultado financeiro, líquido (76.924) (169.593)
Resultado antes dos impostos 84.813 (11.757)
Imposto de renda e contribuição social corrente 23 (34.024) (5.665)
Imposto de renda e contribuição social diferido 23 (82) 75.464
Imposto de renda e contribuição social (34.106) 69.799
Lucro líquido do exercício 50.707 58.042
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital 
 subscrito

Reserva  
legal

Reserva  
de Capital

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Lucros e 
prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 195.695 21.156 - 180.328 - 397.179
 Cisão parcial (90.834) - - - - (90.834)
 Integralização de capital 300.000 - - - - 300.000
 Dividendos distribuídos - - - - (169) (169)
 Outras transações com acionistas - indenizações - - - - (14.660) (14.660)
 Absorção dos prejuízos acumulados - - - (14.660) 14.660 -
 Lucro líquido do exercício - - - - 58.042 58.042
 Constituição de reserva legal - 2.902 - - (2.902) -
 Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - 41.355 (41.355) -
 Juros sobre capital próprio - - - - (13.616) (13.616)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 404.861 24.058 - 207.023 - 635.942
 Lucro líquido do exercício - - - 50.707 50.707
 Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - 48.172 (48.172) -
 Constituição de reserva legal - 2.535 - (2.535) -
Outras transações acionistas e coligadas
Indenizações a receber - - 30.702 - - 30.702
Reserva de ágio por transação Intercompany - - (6.525) - - (6.525)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 404.861 26.593 24.177 255.195 - 710.826

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de  
 renda e contribuição social 50.707 58.042
Ajustes para reconciliar o lucro do 
 exercício com o caixa gerado pelas 
  atividades operacionais:
Depreciação e amortização 12, 13 e 14 87.010 90.859
Imposto de renda e contribuição social 23 34.024 5.665
Imposto de renda e contribuição diferidos             23 82 (75.464)
Juros sobre o passivo arrendamento 14 58.421 57.584
Juros de empréstimos bancários 16 31.400 51.734
Ajuste a valor presente (8.528) (2.283)
Provisões (21.942) 9.539
Mudanças no valor justo de instrumentos 
 financeiros - (10.238)
Provisão para perdas esperadas de créditos           7 (23) 296
Provisão (reversão) para perdas com estoques         8 3.593 (8.288)
Provisões para contingências 18 39.771 46.471
Baixa de ativos imobilizados - 930
Arrendamento Mercantil 14 146 -
Créditos extemporâneos - (12.779)
(Aumento) redução nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (24.478) (29.413)
Estoques (15.384) 710
Impostos a recuperar 7.185 -
Depósitos judiciais 796 (7)
Outros ativos (19.857) (1.735)
Indenizações (6.741) -
Fornecedores 47.389 (7.811)
Salários e encargos sociais 36.883 2.578
Impostos e contribuições a recolher (19.864) (18.756)
Outros passivos 6.874 (4.999)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 287.464 152.635
Juros pagos de empréstimos bancários                 16 (17.949) (45.996)
Juros pagos do arrendamento mercantil                14 (44.276) (43.825)
Impostos pagos sobre o lucro (426) (4.279)
Fluxo de caixa liquido proveniente das 
 atividades de operacionais 224.813 58.535
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Mútuos concedidos 9 (10.646) -
Aquisição de ativo imobilizado 12 (95.323) (20.864)
Caixa recebido na venda de ativo imobilizado       12 2.106 175
Aquisição de ativo intangível 13 (191) (76)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (104.054) (20.765)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital - 300.000
Lucros e JCP distribuidos e pagos no período - (34.262)
Pagamento do principal do passivo de  
 arrendamento 14 (44.550) (44.082)
Pagamento do principal de empréstimos 
 e financiamentos 16 (84.689) (311.609)
Captação de empréstimos e financiamentos - (237)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das  
 atividades de financiamento (129.239) (90.190)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes  
 de caixa (8.480) (52.420)
Caixa e equivalentes no inicio do exercício 118.676 171.096
Caixa e equivalentes no final do exercício 110.196 118.676
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (8.480) (52.420)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2025 2024

Circulante
Fornecedores 15 445.237 350.417
Fornecedores - convênio 15.1 - 29.429
Empréstimos e financiamentos 16 72.655 75.938
Passivo de arrendamento 14 110.271 84.302
Salários e encargos sociais 92.774 77.833
Impostos e contribuições a recolher 17 18.413 9.176
Dividendos e juros sobre cap. próprio a pagar 1.980 6.729
Contas a pagar com partes relacionadas 9 25.248 5.885
Contas a pagar 66.155 55.412

832.733 695.121

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 89.734 157.689
Passivo de arrendamento 14 308.863 329.786
Impostos e contribuições a recolher 17 10.135 9.894
Imposto de renda e contribuição social 22 70.330 66.074
Contas a pagar 330 -
Indenizações a pagar - Partes relacionadas 9 125.874 116.638
Provisões para contingências 18 141.749 101.978
Total do passivo não circulante 747.015 782.059
Total do passivo 1.579.748 1.477.180
Patrimônio líquido
Capital social 19.1 404.861 404.861
Reservas de lucros 19.4 50.770 24.058
Reserva de incentivos fiscais 19.7 255.195 207.023
Total do patrimônio líquido 710.826 635.942
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.290.574 2.113.122

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 50.707 58.042 
Resultado abrangente total do exercício 50.707 58.042 
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores -   
Acionistas não controladores   - 
Resultado abrangente total do exercício   50.707   58.042 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

gência estimada do contrato. Quando o ativo de direito de uso é utilizado na 
construção de item do ativo imobilizado, sua amortização é capitalizada até 
que o ativo em construção esteja concluído. O passivo é acrescido de juros e 
líquido dos pagamentos de arrendamento realizados. Os juros são reconheci-
dos no resultado pelo método da taxa efetiva. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de for-
ma linear pelo prazo do arrendamento. 3.8 Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significati-
vas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Custos sub-
sequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As 
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado do exercício corrente e comparati-
vo são as seguintes: • Máquinas e equipamentos: 10 anos; • Móveis e utensí-
lios: 5 a 10 anos; • Equipamentos de informática: 5 anos; • Instalações: 10 
anos; • Veículos: 5 anos; • Benfeitorias em imóveis de terceiros: 5 a 25 anos; 
• Edificações: 25 anos; • Comunicação visual: 10 anos. O valor residual e a 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramen-
to de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
Baixa: Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na 
data que o recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício econômi-
co futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líqui-
do da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. 3.9 Ativos intangíveis e 
ágio: Reconhecimento e mensuração: Os ativos intangíveis compreendem 
os ativos adquiridos de terceiros e são reconhecidos seguindo os critérios 
abaixo: • Ágios por expectativa de rentabilidade futura (“ágio”) são demonstra-
dos como ativo intangível pela diferença positiva entre o valor pago ou a pa-
gar ao vendedor e o valor justo dos ativos identificados e dos passivos assu-
midos da entidade adquirida. Os ágios são avaliados anualmente ou com 
maior frequência quando houver indicação de que poderá apresentar a exis-
tência de eventuais reduções de valores recuperáveis. Os ágios são alocados 
as unidades geradoras de caixa, os quais representam o nível mais baixo em 
que o ágio é monitorado para fins de teste de recuperabilidade. Outros ativos 
intangíveis adquiridos de terceiros, tais como softwares, tecnologia e direitos, 
são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados linearmente, 
conforme sua vida útil, e são revisados anualmente. Gastos subsequentes: 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais 
se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado in-
ternamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Amortização: A amortização é calculada utilizando o método line-
ar baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais 
estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não 
é amortizado. As vidas úteis estimadas são as seguintes: • Software: 5 anos; 
• Marcas com vida útil definida: 20 anos; • Fundo de comércio: 10 a 20 anos • 
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Baixa: Um ativo 
intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultan-
tes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as 
receitas líquidas da alienação e o saldo contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado. 3.10 Fornecedores e operações de 
risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. A Companhia oferece aos seus 
fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de risco 
sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira. Essa moda-
lidade é disponibilizada com o intuito de facilitar os procedimentos administra-
tivos para que seus fornecedores adiantem recebíveis relacionados às com-
pras de rotina da Companhia. Nesta operação, a instituição financeira paga 
antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, quando con-
tratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é 
única e exclusivamente do fornecedor), a Companhia paga à instituição finan-
ceira na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação origi-
nária. Portanto, esta operação não altera os valores, natureza e tempestivida-
de do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) 
e não afeta a Companhia com os encargos financeiros praticados pela insti-
tuição financeira, ao realizar uma análise criteriosa de fornecedores por cate-
goria. Não há nenhuma garantia concedida pela Companhia. Adicionalmente, 
os pagamentos realizados pela Companhia representam compras de bens e 
serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não 
alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Companhia continua reconhe-
cendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. 
Durante o exercício fiscal de 2025, a Companhia não realizou operação de 
risco sacado. 3.11 Verbas comerciais de fornecedores: As verbas comer-
ciais recebidas de fornecedores são mensuradas e reconhecidas com base 
nos contratos e acordos assinados entre a Companhia e os fornecedores, 
registradas ao resultado quando os correspondentes estoques são recebidos 
no Centro de Distribuição ou Lojas. Outros tipos de verbas comerciais são 
levados a resultado quando da venda das respectivas mercadorias, momento 
em que as margens dos produtos vendidos são apuradas. Verbas comerciais 
podem ser relativas ao volume de compras, logística e a negociações pontu-
ais para recomposição de margem, reembolso de despesas, entre outros. As 
verbas de rebaixa de custo atreladas ao pedido de compra e as verbas de 
rebaixa de preço, são reconhecidas como redutoras dos custos da Compa-
nhia. Todos os tipos de verbas comerciais são registrados como contas a re-
ceber de fornecedores. Contratualmente a Companhia possui o direito de li-
quidar os passivos com fornecedores pelo líquido dos valores a receber das 
verbas, depósito em conta corrente e ou pela bonificação de mercadorias. 
3.12 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líqui-
do. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do 
valor captado, líquida de impostos. 3.13 Empréstimos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são baixados quando a 
obrigação contratual é extinta, cancelada ou expirada. Após o reconhecimen-
to inicial, o passivo financeiro é mensurado ao custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito, na data do balan-
ço, de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. As cláusulas contratuais restritivas (covenants) que a Companhia 
é obrigada a cumprir, até a data do balanço, são considerados na classifica-
ção dos empréstimos como circulante ou não circulante. Contudo, aquelas 
que a Companhia é obrigado a cumprir após a data do balanço não afetam a 
classificação na data do balanço, mas são objeto de divulgação nas demons-
trações financeiras. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qua-
lificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substan-
cial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconheci-
dos como despesa no período em que são incorridos. 3.14 Provisões: As 
provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela pas-
sagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 
3.15 Provisões para contingências: Uma provisão de contingências é reco-
nhecida quando, por resultado de eventos passados, há uma obrigação pre-
sente provável de uma saída de recurso. No caso de passivo contingente, isto 
é uma obrigação possível que resulte de eventos passados e cuja existência 
será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futu-
ros incertos não totalmente sob o controle da Companhia, apenas a divulga-
ção em suas demonstrações financeiras é efetuada. 3.16 Benefícios a em-
pregados - participação dos lucros: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme 
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação pre-
sente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confiável. 3.17 Receita de contrato com cliente: As receitas são pro-
venientes basicamente das vendas dos produtos de varejo. Portanto, a recei-
ta de venda dos produtos no comercio varejista, diretamente ao consumidor 
final, é reconhecida no momento efetivo da venda, que é substancialmente o 
momento que a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconheci-
da quando os produtos são entregues. As vendas diretas ao consumidor per-
mitem ao cliente devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - 
Receitas de contratos de clientes, o valor da receita reconhecida deve ser 
ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com base nos 
dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direi-
to de recuperar o ativo a ser devolvido devem ser reconhecidos. A Adminis-
tração avaliou as devoluções esperadas e identificou um valor imaterial e, 
portanto, não foi reconhecida nessas demonstrações financeiras. 3.18 Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de rendimentos de aplicações financeiras, descontos obtidos, atuali-
zação monetária e receita com derivativos. As despesas financeiras abran-
gem, principalmente, despesas com juros sobre empréstimos e financiamen-
tos, despesas com juros sobre o passivo de arrendamento, atualização mone-
tária, tarifas bancárias e taxas e descontos concedidos. A ‘taxa de juros efeti-
va’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em 
caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro 
ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • Ao custo amortizado do 
passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de 
juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não 
estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. 
No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas 
de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja 
mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser 
feito com base no valor bruto. 3.19 Redução ao valor recuperável (Impair-
ment): Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ati-
vos contratuais: A Companhia mensura a provisão para perda em um mon-
tante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 

itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do ba-
lanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhe-
cimento inicial. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis 
e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consi-
dera informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia considera um ativo fi-
nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pa-
gue integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a 
ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 90 dias. • O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo du-
rante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Mensuração das 
perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo finan-
ceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras 
significativas do devedor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor 
devido a empresa em condições que não seriam aceitas em condições nor-
mais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é de-
duzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia 
não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, 
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de cré-
dito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recupera-
ção dos valores devidos. Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, 
a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (ex-
ceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indi-
cação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor 
recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é tes-
tado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entra-
das essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às 
UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos espe-
cíficos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recupe-
rável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resulta-
do. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para 
redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então 
para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada 
ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. 3.20 Transações em moeda estrangeira: Transações em moedas es-
trangeiras são inicialmente reconhecidas pelo valor de mercado das moedas 
correspondentes na data em que a transação se qualifica para reconhecimen-
to. Ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são 
convertidos para o Real, de acordo com a cotação das respectivas moedas no 
encerramento dos exercícios. Diferenças oriundas no pagamento ou na tradu-
ção de itens monetários são reconhecidas no resultado financeiro. 3.21 Ins-
trumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. 3.21.1 Ativo financeiro: a. Reco-
nhecimento inicial e mensuração subsequente: Os valores a receber de clien-
tes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensura-
do ao valor justo pelo resultado VJR, os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clien-
tes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. b. Mensuração subsequente: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ou ao VJR (valor justo por meio do resultado). Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ati-
vos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclas-
sificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-
do ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são re-
lativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode desig-
nar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. c. Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avalia-
ção do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido 
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido 
e as informações são fornecidas à Administração. As informações considera-
das incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estra-
tégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contra-
tuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspon-
dência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos rela-
cionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os 
gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos finan-
ceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contí-
nuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negocia-
ção ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. d. Avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e 
pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a épo-
ca dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluin-
do taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os ter-
mos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos especí-
ficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. e. Mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas:

Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou recei-
ta de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o Método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

f. Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quan-
do os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantem substancialmente todos 

os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retem 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nes-
ses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 3.21.2 Passivos 
financeiros: a. Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ga-
nhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. b. Desre-
conhecimento: A Companhia desreconhe um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é re-
conhecida no resultado. c. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
3.21.3 Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia mantém instru-
mentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de 
variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os derivativos são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos 
são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normal-
mente registradas no resultado. 3.22 Classificação dos ativos e passivos 
como circulantes e não circulantes: A Companhia apresenta os ativos e 
passivos na demonstração financeira baseada na classificação de circulan-
te e não circulante. O ativo deve ser classificado como circulante quando 
satisfizer qualquer dos seguintes critérios: • Espera-se que seja realizado, 
ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado; • Espera-se que seja realizado até doze meses após a data do 
balanço; • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronuncia-
mento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos doze meses após a data do balanço. Todos os demais ativos devem 
ser classificados como não circulantes. O passivo deve ser classificado como 
circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: • Espera-se que 
seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no 
período de até doze meses após a data do balanço; • A entidade não tem 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 
doze meses após a data do balanço. Todos os outros passivos devem ser 
classificados como não circulantes. Os impostos diferidos ativos e passivos 
são classificados como “não circulantes”, líquidos por entidade legal, confor-
me prevê o CPC32. 3.23 Distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assem-
bleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido 
na demonstração de resultado. 3.24 Fundos de comércio ou direitos sobre 
pontos comerciais (“Luvas”): Os fundos de comércio ou luvas adquiridos 
separadamente são demonstrados, inicialmente, pelo custo histórico. Poste-
riormente, são avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu 
valor de custo menos a amortização acumulada como um ativo de direito de 
uso. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo dos 
fundos de comércio durante sua vida útil conforme prazo de duração do con-
trato de aluguel dos negócios adquiridos. Eventuais ajustes decorrentes da 
harmonização de práticas contábeis e diferenças de interpretação normativa 
estão descritos na Nota 14.1.
4. Ajustes decorrentes da harmonização de práticas contábeis: No dia 2 
de dezembro de 2024, o controle da Companhia passou a ser exercido pela 
Casa Avenida Comércio e Importação S.A., pertencente ao grupo econômi-
co Pátria Investimentos. A partir do exercício social de 2025, foram realiza-
das análises técnicas adicionais com o objetivo de harmonizar as políticas 
contábeis, estimativas e critérios de apresentação às práticas adotadas pelo 
grupo econômico e às interpretações normativas atualmente vigentes. Como 
resultado dessas análises, foram identificadas reclassificações pontuais em 
determinados saldos contábeis, os quais não decorrem da correção de erros, 
mas sim de reclassificações para melhor apresentação das demonstrações 
financeiras. Os impactos quantitativos desses ajustes estão demonstrados a 
seguir: 4.1 Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024:

Ativo

Apresen-
tado ante-
riormente

Reclas- 
sificações

Reclas- 
sificado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 118.676 - 118.676
Contas a receber 240.841 - 240.841
Estoques 353.789 - 353.789
Adiantamentos 4.123 (4.123) (i) -
Impostos a recuperar 103.407 - 103.407
Outros ativos circulantes 5.129 4.123 (i) 9.252
Total do ativo circulante 825.965 - 825.965

Apresen-
tado ante-
riormente

Reclas- 
sificações

Reclas- 
sificado

Não circulante
Depósitos judiciais 3.659 - 3.659
Indenizações a receber - Partes  
 relacionadas 180.307 - 180.307
Impostos a recuperar 50.250 - 50.250
Ativos fiscais diferidos 16.578 - 16.578
Outros ativos não circulantes 12.956 - 12.956
Total do realizável a longo prazo 263.750 - 263.750
Ativo de direito de uso 374.818 - 374.818
Imobilizado 313.978 - 313.978
Intangível 334.611 - 334.611
Total do ativo não circulante 1.287.157 - 1.287.157
Total do ativo 2.113.122 - 2.113.122

Passivo Ativo

Apresen-
tado ante-
riormente

Reclas- 
sificações

Reclas- 
sificado

Circulante
Fornecedores 344.654 5.763 (ii) 350.417
Fornecedores - convênio 29.429 - 29.429
Empréstimos e financiamentos 75.938 - 75.938
Passivo de arrendamento 84.302 - 84.302
Salários e encargos sociais 31.394 46.439 (iv) 77.833
Provisões trabalhistas 46.439 (46.439) (iv) -
Impostos e contribuições a  
 recolher 6.684 2.492 (v) 9.176
Parcelamento de impostos 2.492 (2.492) (v) -
Contas a pagar com partes  
 relacionadas 816 5.069 (iii) 5.885
Dividendos e juros sobre cap.  
 próprio a pagar 6.729 - 6.729
Outros passivos circulantes 66.244 (10.832) 55.412

695.121 - 695.121
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 157.689 - 157.689
Passivo de arrendamento 329.786 - 329.786
Parcelamento de impostos 9.894 (9.894) (v) -
Impostos e contribuições a  
 recolher 66.074 9.894 (v) 75.968
Indenizações a pagar - Partes  
 relacionadas 116.638 - 116.638
Provisões para contingências 101.978 - 101.978
Total do passivo não circulante 782.059 - 782.059
Patrimônio líquido
Capital social 404.861 - 404.861
Reserva legal 24.058 - 24.058
Reserva de incentivos fiscais 207.023 - 207.023
Total do patrimônio líquido 635.942 - 635.942
Total do passivo e do  
 patrimônio líquido 2.113.122 - 2.113.122
(i) Adiantamentos para outros ativos circulantes (R$ 4.123): Reclassificação 
efetuada exclusivamente para fins de padronização de apresentação às prá-
ticas adotadas pela SMR, na qual os saldos de adiantamentos são apresen-
tados na rubrica de outros ativos circulantes. Ressalta-se que a natureza do 
saldo permanece inalterada, referindo-se a adiantamentos realizados pela 
Companhia. (ii) Outros passivos circulantes para fornecedores (R$ 5.763): 
Reclassificação realizada para refletir a natureza do saldo, que corresponde 
a obrigações junto a fornecedores relacionadas à aquisição de ativos imobi-
lizados, devendo, portanto, ser apresentado na rubrica de fornecedores. (iii) 
Outros passivos circulantes para partes relacionadas (R$ 5.069): Reclassifi-
cação efetuada para evidenciar adequadamente a contraparte das obriga-
ções, uma vez que o saldo se refere a transações com partes relacionadas, 
requerendo apresentação segregada para fins de transparência e atendi-
mento às práticas contábeis aplicáveis. (iv) Provisões trabalhistas para sa-
lários e encargos sociais (R$ 42.439): Reclassificação efetuada para melhor 
apresentação, considerando que o saldo se refere a obrigações trabalhistas 
correntes (FGTS, INSS, férias e 13º salário). (v) Parcelamentos de impostos 
para impostos e contribuições a recolher: Circulante: R$ 2.492; Não circulan-
te: 9.894. Reclassificação efetuada para melhor apresentação das obrigações 
tributárias, considerando que os valores se referem a impostos parcelados 
junto às autoridades fiscais, devendo ser apresentados na rubrica de impos-
tos e contribuições a recolher, segregados entre circulante e não circulante 
conforme o prazo de exigibilidade.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, terça-feira, 13 de junho de 2023 CLASSIFICADOS/GERALB-2
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GRÊMIO DE ESPORTES MARINGA
CNPJ: 76.937.457/0001-99

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA

O presidente do Grêmio De Esportes Maringa, no uso de suas atribuições estatutárias 
em conformidade com o artigo 45 alinea i convoca os membros do conselho deliberativo, 
conselho fi scal e associados para assembeia geral extraordinaria a realizar-se no dia 22 
de junho de 2023 as 17:00 horas na Praça Regente Feijó, 78, sala 205, Vila Operária, 
Maringá – PR com a seguinte pauta;

A – Transformação do GEM em clube. empresa; Gremio De Esportes 
Maringá LTDA.
B – Prestação de contas.
C – Aprovação do contrato social com a denominação do investidor Aurelio 
Almeida. 

Maringa – PR. 07 de junho de  2023

JHONNY KENNEDY DOMINGUES
PRESIDENTE DO GEM 

ACaixa Econômica Fe-
deral liberou R$ 25,4 

bilhões para saques do 
PIS/PASEP. Segundo a 
instituição, trabalhadores 
que possuem saldo de 
cotas têm até 5 de agosto 
para realizar o saque dos 
valores. O dinheiro pode 
ser sacado pelo aplicativo 
do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), 
não sendo necessário 
comparecer às agências 
bancárias.

Segundo a Caixa, até 
2017, o recurso podia ser 
sacado apenas por pessoas 
com mais de 70 anos, apo-
sentados, portadores de 
doenças graves ou herdei-
ros dos beneficiários. Mas, 
desde a publicação da MP 
(946/2020) que transferiu 
os recursos para o FGTS, 
o saque integral das cotas 
PIS-PASEP está disponível 
aos titulares ou benefici-
ários legais, em caso de 
titular falecido.

Quem tem direito
De acordo com a ins-

tituição financeira, 10,5 
milhões de trabalhadores 
estão com saldo PIS-PA-
SEP disponível para saque. 
Quem trabalhou com car-
teira assinada na iniciativa 
privada ou como servidor 
público no período de 
1971 a 1988 têm direito a 
sacar os recursos.  

Doutor em economia e 
professor na Universidade 

Mackenzie, Hugo Garbe 
orienta que os trabalha-
dores endividados devem 
usar o pagamento para 
quitar dívidas. “Princi-
palmente as dívidas mais 
caras, o cartão de crédito, 
por exemplo, ele tem uma 
das taxas de juros mais 
caras do Brasil”, destaca.

O economista completa 
que é importante poupar 
uma parte do valor para 
criar uma reserva de emer-
gência. “Tem que guardar 
esse dinheiro para contar 
com esse dinheiro em mo-
mentos importantes da vida. 
Algum problema de saúde 
ou ficar desempregado, 
enfim”, considera.

Se o saque não for rea-
lizado até 5 de agosto, os 
valores vão ser transferidos 
para o Tesouro Nacional. 
No entanto, os interessados 
ainda podem solicitar à 
União uma nova retirada no 

Saldo Pis/Pasep: Caixa libera
R$ 25 bilhões para saque

prazo de até 5 (cinco) anos.
As regras para a solici-

tação de ressarcimento 
ainda vão ser divulgadas 
em Portaria conjunta do 
Ministério do Trabalho e 
Emprego, Ministério da Fa-
zenda e Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento.

Como consultar
e sacar
De acordo com o banco, 

para solicitar o saque, bas-
ta abrir o aplicativo, sele-
cionar a mensagem “Você 
possui saque disponível”, 
depois clicar em “Solicitar 
o saque do PIS/PASEP”. O 
trabalhador deve escolher 
a forma de saque (crédito 
em conta ou presencial), 
verificar seus dados e sele-
cionar “Confirmar saque”.

O saldo pode ser credi-
tado em conta bancária 
de qualquer instituição 
escolhida pelo trabalha-
dor, sem custo nenhum. 

Em caso de trabalhador 
falecido, o beneficiado 
deve acessar seu próprio 
Aplicativo FGTS e solicitar 
o saque na opção “Meus 
Saques”, depois “Outras 
Situações de Saque” e, em 
seguida, escolher a opção 
“PIS/PASEP – Falecimento 
do Trabalhador”, juntar os 
documentos necessários 
e confirmar a solicitação.

Caso o trabalhador se 
enquadre em qualquer hi-
pótese de saque do FGTS 
e tenha conta PIS-PASEP, 
o saldo dessa conta é li-
berado em conjunto com 
o FGTS.

Em caso de dúvidas, 
os trabalhadores podem 
acessar o aplicativo FGTS 
ou ligar para o telefone 
4004-0104, para capitais 
e regiões metropolitanas, 
ou para o 0800 104 0104, 
para demais regiões. (Bra-
sil 61)

EDUARDO CONSENTINO, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 616 (João Victor Barroca Galeazzi – preposto em exercício), 
devidamente autorizado pelos Credores Fiduciários RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ sob nº 
51.855.716/0001-01, faz saber que, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514 de 20 de novembro de 1997 e regulamentação 
complementar do Sistema de Financiamento Imobiliário, que institui alienação fiduciária de bem imóvel, fará realizar: Primeiro 
Leilão: dia 21 de Junho de 2023 às 11:00 horas. Segundo Leilão: dia 23 de Junho de 2023 às 11:00 horas. Local do Leilão: 
Avenida Fagundes Filho, 145 – conj. 22 – Vila Monte Alegre – São Paulo/SP e pela internet no site: www.biasileiloes.com.br. As 
demais condições de venda constarão no catálogo que será distribuído no leilão ou pela internet. Descrição do Imóvel: 
RESIDÊNCIA “B”, do CONDOMÍNIO RESIDENCIAL “IMPÉRIO DIAS PEDROSA RESIDENCE”, nesta cidade de Maringá/PR, com 
área privativa igual a área total de construção de 99,55 m², área destinada a quintal e jardim de 64,25 m², e fração ideal do 
terreno de 163,80 m², com sua frente voltada para a Rua Pioneiro Antonio Correa Britto. Localizada do lado direito de quem da 
Rua Pioneiro Antonio Correa Britto olha para o Condomínio, divisando nos fundos com o lote nº 09; à esquerda com a 
Residência “A”; à direita com o lote 24; e à frente com a mencionada rua. Dito condomínio acha-se construído sobre a data de 
terras sob nº 25, da quadra nº 218, com a área de 327,60 m², situada no Jardim Paris III, desta cidade. Matrícula nº 46.774 do 
3º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Maringá/PR. Mutuários: Ana Cecilia Maia Girao e Ronivaldo dos Santos 
Carvalho. Valor de Venda do Imóvel acima descrito: 1º Leilão R$ 312.766,67. Valor de Venda do Imóvel acima descrito: 2º Leilão 
R$ 165.748,06. Caso não haja licitantes ou não seja atingida a oferta mínima prevista, o bem será vendido em 2º Leilão 
Extrajudicial, no dia 23 de Junho de 2023, às 11:00 horas, no mesmo local, pelo maior lance ofertado (§ 2º do Art. 27), desde 
que igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, das 
contribuições condominiais e honorários advocatícios. Para a participação online o Arrematante deverá se habilitar no site 
www.biasileiloes.com.br , até uma hora antes do leilão. Obs: Eventuais débitos de IPTU, condomínio, custas do leilão e 
quaisquer outros débitos que o imóvel possuir, estes serão por conta exclusiva do arrematante. O pagamento, em qualquer dos 
leilões, será à vista (no prazo de 24 horas) e em favor do Credor Fiduciário, no valor integral do lance vencedor. Não será aceito 
pagamento mediante cheque. Correrão por conta do comprador todas as despesas relativas à aquisição do imóvel no leilão, 
como: pagamento de 5% (cinco por cento) a título de comissão do Leiloeiro sobre o valor de arrematação e no ato da 
arrematação, Escritura Pública, Imposto de Transmissão, Foro, débitos de luz e água, débitos de IPTU, taxas, alvarás, certidões, 
emolumentos cartorários, registros, averbações, etc. A escritura pública caso seja necessária será realizada em até 90 
(noventa) dias. O imóvel objeto do leilão será alienado em caráter “Ad Corpus” e no estado em que se encontra inclusive no 
tocante a eventuais ações, ocupantes, locatários e posseiros. A vendedora não se responsabiliza por quaisquer irregularidades 
que porventura possam existir, seja por divergência de áreas, mudança no compartimento interno, averbação de benfeitoria, 
estado de conservação, localização, situação fiscal e ocupação do imóvel arrematado. Caso necessite de regularização da área 
construída, esta será por conta do arrematante. Conforme alteração da Lei 9514/97, artigo 27, pela lei 13.465/17 § 2-B, fica 
assegurado ao devedor fiduciante o direito de preferência para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida 
acrescido de 5% (cinco por cento) de comissão do leiloeiro, conforme esse edital. A vendedora não se responsabiliza por 
eventuais questionamentos que possam ser feitos judicialmente pelo(a) anterior proprietário(a). Na hipótese do imóvel 
arrematado estar ocupado ou locado, o arrematante assume total responsabilidade no tocante à sua desocupação, assim como 
suas respectivas despesas. O arrematante também exime a vendedora de quaisquer responsabilidades por eventuais ações 
judiciais impetradas pelos proprietários anteriores ou terceiros, com referência ao imóvel e ao procedimento ora realizado, bem
como de danos morais, materiais, lucros cessantes, etc.

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br

EDITAL ÚNICO DE LEILÃO | PRESENCIAL E ON-LINE
1º Leilão: dia 21/06/2023 às 11h 2º Leilão: dia 23/06/2023 às 11h

AUTORIZAÇÃO FLORESTAL

A empresa GL EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, 
de CNPJ 68.311.141/0001-69
torna público que irá requerer ao IAT, a 
Autorização Florestal para corte 
de 35 árvores no Lote 43 Rem, 
Jardim  São Miguel, municipio 
de Maringá-PR.

 EDITAL Nº 021/2023 DE INTIMAÇÃO 

PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS. 

O DOUTOR NICOLA FRASCATI JUNIOR, MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO TI-
TULAR DA 2ª SECRETARIA DA FAZENDA PÚBLICA DE MARINGÁ, ES-
TADO DO PARANÁ. 

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou deles conhecimento tiverem, 
que por este Juízo, sito à Avenida Pedro Taques, nº 294, 19ª andar, Ed. Atrium Centro 
Empresarial, Torre Sul, zona 07, Maringá-PR, tramitam os autos de Cumprimento de 
Sentença nº 0001022-07.2012.8.16.0017- Projudi, em que é autor COPEL 
DISTRIBUIÇÃO S.A., e réu JUPLE ALIMENTOS INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA - 
EPP, inscrita no CNPJ nº 06.207.027/0001-36 e, nos termos do art. 523 do CPC, mandou 
expedir o presente edital, com prazo de 15 (quinze) dias, para a INTIMAÇÃO de JU-
PLE ALIMENTOS INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA - EPP CNPJ 06.207.027/0001-,re-
presentado(a) por JOSE CARLOS GARCIA para efetuar o pagamento do débi-
to acrescido de eventuais custas no prazo de 15 (quinze) dias, sob 
pena de multa de 10% (dez por cento) e de honorários advocatícios 
de 10% (dez por cento), ambos incidentes cumulativamente sobre o 
débito atualizado até 02/02/2022 valor de R$ 200.085,91, nos termos 
do art. 523, §1º, do CPC. Decorrido o prazo acima sem o pagamento 
voluntário, a parte executada poderá oferecer impugnação no prazo 
de 15 (quinze) dias, independentemente de penhora ou de nova inti-
mação, nos termos do art. 525 do CPC. Encerramento: E para que che-
gue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
edital que será publicado e afi xado na forma da Lei. 

DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Maringá, do Estado do Paraná, aos 
22 de maio de 2023. Eu, Lucinéia Marques Bauffi , Técnica Judiciária, o digitei e subscrevi. 

NICOLA FRASCATI JUNIOR, 
Juiz de Direito Substituto da 2ª Vara da Fazenda Pública de Maringá

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 134/2023-PMM

em 07 de junho de 2023
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Licenças de Software Autocad, por 
solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG. Recebimento 
das propostas:- até as 08:30 horas do dia 28 (vinte oito) de junho de 2023. Abertura das 
propostas:- às 08:30 horas do dia 28 (vinte oito) de junho de 2023. Início da sessão de 
disputa de lances:- às 08:30 horas do dia 28 (vinte oito) de junho de 2023, no site www.
gov.br/compras/pt-br – COMPRASNET. O edital completo estará disponível através do 
site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia.

AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 370/2022-PMM

em 07 de junho de 2023
Objeto: Registro de Preço para contratação de empresa especializada em Prestação de 
Serviços de Limpeza de Bocas de Lobo, Bueiros, Caixas de Ligação, Poços de Visitas 
e Desobstrução de Galerias de Águas Pluviais, de forma Mecanizada com fornecimento 
de Caminhão Trucado com equipamento de sucção e hidrojateamento, motorista, 
operador e 2 (dois) auxiliares para a execução, em atendimento à Secretaria Municipal 
de Infraestrutura (SEINFRA), por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e 
Compras - SELOG. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 28 (vinte 
oito) de junho de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 28 (vinte oito) de 
junho de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do dia 28 (vinte 
oito) de junho de 2023, no site  www.gov.br/compras/pt-br - COMPRASNET. O edital 
completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 135/2023-PMM

em 07 de junho de 2023
Objeto:Contratação de Empresa(s) Especializada(s) para Prestação de Serviço(s) de 
Funilaria, Lanternagem, Pintura, Autovidros e Tapeçaria (Lote 01), Desmontagem e 
Montagem de motores (Lote 02), Retífi ca e Recuperação de Motores (Lote 03), Mecânica 
geral, transmissão e Diferencial (Lote 04), Elétrica geral (Lote 05), Ar-condicionado (Lote 06) 
e Material Rodante (Lote 07), e outros de natureza correlata e Empresa(s) Especializada(s) 
para o Fornecimento de Peças de Reposição e/ou Acessórios em geral com as mesmas 
especifi cações técnicas e características de qualidade da peça de produção original, 
necessários à manutenção preventiva e corretiva das MÁQUINAS PESADAS, que estão 
sob a responsabilidade do Município, que já fazem parte da frota ofi cial ou que venham a 
ser incorporados ao Patrimônio da Prefeitura do Município de Maringá, para atendimento da 
Diretoria da Central de Manutenção de Veículos, por solicitação da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura – SEINFRA. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 28 (vinte 
oito) de junho de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 28 (vinte oito) de 
junho de 2023. Início da sessão de disputa de lances: às 09:00 horas do dia 28 (vinte oito) de 
junho de 2023, no site Plataforma do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo 
estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 136/2023-PMM

em 07 de junho de 2023
Objeto:Contratação de empresa especializada para prestar serviços de funilaria, 
lanternagem, pintura, autovidros e tapeçaria (Lote 01), desmontagem e montagem (Lote 
02), retífi ca e recuperação de motores (Lote 03), mecânica (Lote 04), elétrica (Lote 05) 
e ar-condicionado (Lote 06) e outros de natureza correlata, com ou sem o fornecimento 
de peças e/ou acessórios em geral, necessários à realização da manutenção preventiva, 
preditiva e corretiva dos VEÍCULOS PESADOS, CAMINHÕES, CAMINHÕES 3/4 E 
CAVALOS MECÂNICOS que estão sob a responsabilidade do Município, que já fazem 
parte da frota ofi cial ou que venham a ser incorporados ao Patrimônio da Prefeitura 
do Município de Maringá, por solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura – 
SEINFRA. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 29 (vinte nove) de 
junho de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 29 (vinte nove) de junho 
de 2023. Início da sessão de disputa de lances: às 09:00 horas do dia 29 (vinte nove) 
de junho de 2023, no site Plataforma do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital 
completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia.
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4.2 Demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024:

Apresen-
tado ante-
riormente

Reclassi-
ficações

Reclassifi-
cado

Receita de venda de mercadorias  
 e serviços 3.841.346 - 3.841.346
Custo de mercadorias e serviços  
 vendidos (2.765.818) (17.165) (vi) (2.782.983)
Lucro bruto 1.075.528 (17.165) 1.058.363
Despesas com vendas (450.798) (81.850) (vi) (532.648)
Despesas gerais e administrativas (468.077) 99.015 (vi) (369.062)
Outras receitas operacionais - 47.958 (vii) 47.958
Outras despesas operacionais - (46.775) (vii) (46.775)
Outras despesas operacionais, 
líquidas 1.183 (1.183) (vii) -
Resultado antes das receitas e  
 despesas financeiras líquidas e  
  impostos 157.836 17.165 157.836
Receitas financeiras 23.035 - 23.035
Despesas financeiras (192.628) - (192.628)
Resultado financeiro líquido (169.593) - (169.593)
Resultado antes dos impostos (11.757) - (11.757)
Imposto de renda e contribuição  
 social corrente (5.665) - (5.665)
Imposto de renda e contribuição  
 social diferido 75.464 - 75.464
Imposto de renda e contribuição  
 social 69.799 - 69.799
Lucro líquido do exercício 58.042 - 58.042
(vi) Despesas com vendas e administrativas para custo das mercadorias 
vendidas (CMV): Despesas com vendas: (R$ 81.850); Despesas gerais e ad-
ministrativas: R$ 99.015; Efeito líquido no CMV: R$ 17.165. Reclassificação 
efetuada para melhor refletir a natureza dos gastos relacionados diretamente 
às mercadorias comercializadas. Foram reclassificados para o custo das mer-
cadorias vendidas os valores referentes a bonificações concedidas e perdas 
de estoque, anteriormente apresentados como despesas com vendas e des-
pesas administrativas, respectivamente, por estarem diretamente associados 
ao custo operacional das mercadorias. (vii) Outras despesas operacionais 
líquidas para outras receitas operacionais e outras despesas operacionais:  
Outras receitas operacionais: R$ 47.958; Outras despesas operacionais: (R$ 
46.775); Reclassificação líquida: R$ 1.183. Reclassificação efetuada para 
apresentação segregada entre receitas e despesas operacionais, visando 
maior transparência na demonstração do resultado. Determinados valores 
anteriormente apresentados de forma líquida na rubrica de outras despesas 
operacionais foram reclassificados para outras receitas operacionais e outras 
despesas operacionais, conforme sua natureza. 4.3 Demonstração do re-
sultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024:

Fluxos de caixa das atividades  
 operacionais

Apresenta-
do anterior-

mente
Reclassi-
ficações

Reclassi-
ficado

Lucro (prejuízo) líquido 58.042 - 58.042
Ajustes para reconciliar o lucro  
 do exercício com o caixa gerado  
  pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 90.859 - 90.859
Imposto de renda e contribuição  
 social 5.665 - 5.665
Imposto de renda e contribuição  
 diferidos (75.464) - (75.464)
Juros sobre o passivo arrendamento 57.584 - 57.584
Juros de empréstimos bancários 56.936 (5.202) (viii) 51.734
Atualização monetária (5.202) 5.202 (viii) -
Ajuste a valor presente (2.283) - (2.283)
Provisões 9.539 - 9.539
Valor justo dos instrumentos
 financeiros derivativos (10.238) - (10.238)
Provisão para perdas esperadas  
 de créditos 296 - 296
Reversão da provisão para perda  
 de estoque (8.288) - (8.288)
Provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e tributários 46.471 - 46.471
Resultado de ativos baixados 930 - 930
Créditos extemporâneos - (12.779) (ix) (12.779)
Crédito de ICMS ST MVA não  
 realizado (3.836) 3.836 (ix) -
Ganho com a exclusão do ICMS ST  
 da base de cálculo de PIS/COFINS (8.943) 8.943 (ix) -
(Aumento) redução nos ativos e  
 passivos operacionais:
Contas a receber (29.413) - (29.413)
Estoques 710 - 710
Impostos a recuperar - - -
Depósitos judiciais (7) - (7)
Outros ativos circulantes e não  
 circulantes (1.735) - (1.735)
Indenizações - - -
Fornecedores (7.811) - (7.811)
Salários e encargos sociais 2.578 - 2.578
Impostos e contribuições a recolher (19.518) 762 (x) (18.756)
Parcelamento de impostos 762 (762) (x) -
Outros passivos circulantes e não  
 circulantes (4.999) - (4.999)
Caixa gerado pelas atividades  
 operacionais 152.635 - 152.635
Juros pagos de empréstimos  
 bancários (45.996) - (45.996)
Juros pagos de arrendamento  
 mercantil - (43.825) (43.825)
Impostos pagos sobre o lucro (4.279) - (4.279)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades de operacionais 102.360 (43.825) 58.535
Fluxo de caixa das atividades de  
 investimentos
Adições ao intangível (76) - (76)
Caixa recebido na venda de ativo  
 imobilizado 175 - 175
Aquisição de bens para o ativo  
 imobilizado (20.864) - (20.864)
Caixa utilizado nas atividades de  
 investimento (20.765) - (20.765)
Fluxo de caixa das atividades de  
 financiamento
Aumento de capital 300.000 - 300.000
Juros sobre capital próprio pagos (34.262) - (34.262)
Pagamento de arrendamentos (87.907) 43.825 (44.082)
Pagamento de empréstimos e  
 financiamentos (311.609) - (311.609)
Cisão - caixa e equivalentes de caixa (237) - (237)
Caixa líquido (utilizado nas)  
 proveniente das atividades de  
  financiamento (134.015) 43.825 (90.190)
Redução de caixa e equivalentes  
 de caixa (52.420) - (52.420)
Caixa e Equivalentes no início do  
 exercício 171.096 - 171.096
Caixa e Equivalentes no final do  
 exercício 118.676 - 118.676
Aumento de caixa e equivalentes  
 de caixa (52.420) - (52.420)
(viii) Atualização monetária - exclusão do ICMS/ICMS-ST da base de PIS/CO-
FINS para encargos financeiros líquidos (R$ 5.202): Reclassificação efetuada 
para melhor refletir a natureza financeira da atualização monetária relacio-
nada à exclusão do ICMS e ICMS-ST da base de cálculo de PIS/COFINS. O 
montante, anteriormente apresentado em rubrica específica, foi reclassificado 
para encargos financeiros líquidos, por representar efeitos de atualização mo-
netária com natureza financeira. (ix) Créditos extemporâneos e ganho com 
exclusão do ICMS-ST para créditos extemporâneos (R$ 12.779): Crédito de 
ICMS ST MVA não realizado: R$ 3.836; Ganho com exclusão do ICMS-ST da 
base de PIS/COFINS: R$ 8.943; Total reclassificado para créditos extempo-
râneos: R$ 12.779. Reclassificação efetuada para padronização de apresen-
tação, consolidando os valores na rubrica de créditos extemporâneos, por se 
referirem a recuperações e ajustes tributários reconhecidos fora do período 
de competência original. Ressalta-se que a reclassificação não altera a na-
tureza dos fluxos de caixa, tendo como objetivo apenas a harmonização da 
apresentação nas demonstrações financeiras. (x) Parcelamento de impostos 
para impostos e contribuições a recolher (R$ 762): Reclassificação efetuada 
para padronização de apresentação das obrigações tributárias, considerando 
que o saldo se refere a parcelamentos de tributos junto às autoridades fiscais, 
devendo ser apresentado na rubrica de impostos e contribuições a recolher, 
sem impacto na natureza do fluxo de caixa. (xi) Pagamento de arrendamen-
tos para juros pagos de arrendamento mercantil (R$ 43.825): Reclassificação 
efetuada para melhor apresentação dos fluxos de caixa relacionados a arren-
damentos, segregando a parcela de juros dos pagamentos de arrendamento 
mercantil. O montante refere-se aos juros pagos, os quais devem ser classifi-
cados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. A Administração 
entende que tais ajustes não alteram de forma relevante a posição patrimonial 
e financeira da Companhia, tampouco a sua capacidade de geração de caixa, 
contribuindo apenas para o aprimoramento da qualidade e comparabilidade 
das informações financeiras apresentadas. 
5. Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações de 
pronunciamentos emitidos pelo CPC: 5.1 Alterações e as novas interpre-
tações de aplicação obrigatória a partir do exercício corrente
Em 2025, a Companhia avaliou as emendas e novas interpretações aos 
CPCs, que entram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis ini-
ciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2025. As principais alterações são:

Pronun- 
ciamento Descrição

Aplicável a perí-
odos anuais com 
início em ou após

Alterações no 
CPC 02 

Determinar se uma moeda é conversível 
e como deve ser determinada uma taxa 
de câmbio à vista quando da falta de 
conversibilidade.

01/01/2025

Não são esperados impactos significativos nas demonstrações financeiras da 
Companhia em virtude dessas alterações aplicáveis até 2025. As normas em 
vigor após essa data ainda serão avaliadas. 5.2 Normas e interpretações 
novas e revisadas já emitidas e ainda não vigentes. A Companhia não 
adotou antecipadamente as novas normas do CPCs. A seguir as principais 
revisões já emitidas e ainda não vigentes:

Pronun- 
ciamento Descrição

Aplicável a perí-
odos anuais com 
início em ou após

Alterações ao 
CPC 40 (R1) 
e CPC 48 

Melhora nos critérios de reconhecimento, 
desreconhecimento e divulgação nos 
Instrumentos Financeiros.

01/01/2026

Alterações ao 
CPC 40 (R1)/ 
e CPC 48

Contratos que referenciem a eletricidade 
dependente da natureza. 01/01/2026

Alterações ao 
CPC 18 (R2)

Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint 
Venture

A data de vigência 
ainda não foi defini-

da pelo IASB
Não são esperados impactos significativos nas demonstrações financeiras da 
Companhia em virtude dessas alterações aplicáveis até 2026. As normas em 
vigor após essa data ainda serão avaliadas.
6. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa e bancos 26.021 51.227
Aplicações financeiras (i) 84.175 67.449

110.196 118.676
(i) Aplicações em renda fixa indexadas pela variação média de 88% à 101% 
ao ano do CDI em 2025 (85% a 100% ao ano do CDI em 2024), as quais es-
tão sujeitas a variações insignificantes de valor justo e podem ser resgatadas 
imediatamente sem penalidade de juros, cuja intenção da administração é 
fazer uso destes recursos no curto prazo, ou seja, menos de 90 dias.
7. Contas a receber:

2025 2024
Cartões de crédito e débito a receber 174.339 165.983
Verbas comerciais e outras contas a receber 91.317 75.195
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (314) (337)

265.342 240.841
O saldo de contas a receber está representado, basicamente, pelo valor a 
receber das administradoras de cartões de créditos e débitos. O remanescen-
te da carteira é formado principalmente por verbas comerciais a receber de 
fornecedores e outras vendas a prazo. As contas a receber, antes da redução 
da perda de crédito esperada, apresenta a composição por período de venci-
mento conforme a seguir:

2025 2024
A vencer 254.874 238.255
Vencidos até 30 dias 9.580 1.716
Vencidos de 31 a 60 dias 542 768
Vencidos de 61 a 90 dias 391 242
Vencidos de 91 a 120 dias 186 139
Vencidos acima de 121 dias 83 58

265.656 241.178
A Companhia adota uma política de liberação de crédito para os clientes con-
veniados, o que diminui a inadimplência do contas a receber de revenda das 
mercadorias nos supermercados, sendo a provisão realizada com base no 
percentual de perdas históricas calculado sobre o saldo em aberto de con-
tas a receber. A seguir a movimentação da perda estimada com créditos de 
liquidação duvidosa:

2025 2024
Saldo inicial (337) (2.667)
Constituições e reversões 23 2.330
Saldo final (314) (337)
8. Estoques:

2025 2024
Mercadorias para revenda 354.139 345.529
Mercadorias para revenda em poder de terceiros 6.805 5.707
Produtos em fabricação 3.014 2.330
Outros estoques 16.670 3.150
Provisões para perdas nos estoques (6.520) (2.927)

374.108 353.789

A provisão para perda de estoques é realizada com percentuais de perdas 
históricas, aplicadas sobre os saldos dos estoques. A movimentação da pro-
visão para a perda de estoques constituída em 31 de dezembro de 2025 é de 
R$ 6.520 (R$ 2.927 em 2024) nas demonstrações financeiras consolidadas. 
A movimentação da provisão para perdas nos estoques está demonstrada 
abaixo:

2025 2024
Saldo inicial (2.927) (11.215)
Constituições e reversões (3.593) 8.288
Saldo final (6.520) (2.927)
9. Partes relacionadas:

2025 2024
Contas a receber intercompany:
Casa Avenida Comercio e Importação S/A (ii) 11.191 -
Supermercado Superpão 340 -
Paraná Supermecados-Centro Distribuição 24 -

11.555 -
Indenizações a receber:
Valores a ressarcir - parcelamento REFIS/PERT 2.245 517
Indenizações superveniência (iv) 141.916 101.978
Valores a ressarcir de antigos acionistas - Évora  
 (Nota 18.8) (iii) 82.825 77.812

226.986 180.307
Demais partes relacionadas:
Cooper Card Instituição de Pagamento Ltda. (i) 15.846 23.172
Ingá Comercial Atacadista Ltda. - 41
Instituto Cidade Canção 7 -
Jadon Comércio Importação e Exportação Ltda. - 1
Maestro Distribuidora de Alimentos Ltda. 1 3
Niporice Com. e Benef. de Arroz Ltda. 36 35
Stock Atacadista S.A. 32 251
Sul Brasileira de Distribuição de Água Ltda. Me 121 175
Vinícola Intervin Ltda. 9 -

16.052 23.678
2025 2024

Contas a pagar intercompany:
Supermercado Superpão 19.776 -
SMR Participações e Investimentos S.A. 5.201 5.885

25.248 5.885
Indenizações a pagar:
Indenizações superveniência (iv) 125.874 116.638

125.874 116.638
Demais partes relacionadas:
Argus Empr. Imobiliáriios Ltda. 2 -
Cardoso Administradora de Bens Ltda. - 33
Cooper Card Instituição de Pagamento Ltda.(i) 868 1.032
CTC Administradora e Participações Ltda. 71 69
GMC Administração e Participações S.A. 8 8
Incomar Empreendimentos Imobiliários S.A. 8 8
Incopar Empreendimentos Imobiliários Ltda. 914 957
Instituto Cidade Canção 14 15
Ingá Comercial Atacadista Ltda. - 1.195
Jadon Comercio Imp. e Exp. Ltda - 270
Maestro Distribuidora de Alimentos Ltda - 140
Neo Comunicações e Publicidades Ltda. - 1
Niporice Com. e Benef. de Arroz Ltda. 737 857
Pighes Empreendimentos e Part. Ltda. 855 816
Stock Atacadista S.A. 2.522 -
Sul Brasileira de Distribuição de Água Ltda. Me 933 565
Shopping Lar Center Mandacaru Boulevard - 106
Vinicola Intervin Ltda. 159 -

7.091 6.072
As operações com partes relacionadas decorrem de operações que a Com-
panhia mantêm entre si e com outras entidades relacionadas. Estas opera-
ções foram contabilizadas substancialmente segundo os preços, os termos e 
as condições acordadas entre as partes. As principais operações são: (i) Os 
valores transacionados com a Cooper Card Administradora de Cartões Ltda 
se referem aos pagamentos efetuados pelos clientes por meio dos cartões 
Cooper e cartão da marca própria da Companhia (repasses). (ii) Os saldos 
apresentados contra o Casa Avenida comercio e importação são provenien-
tes de mútuo no valor de R$ 10.646 realizados entre as companhias e pela 
utilização da distribuição de produtos via CD de Penápolis/SP. Já o Paraná 
supermercados e Superpão possuem saldos originários de operações de 
vendas de produtos do Amigão intercompany. (iii) O saldo do contas a re-

ceber não circulante, refere-se aos pagamentos do parcelamento do Refis/
Pert efetuado pela Companhia que é sucessora da Companhia Évora, e por 
conseguinte será reembolsado pelos acionistas do Évora. A Companhia pos-
sui garantias na forma de bens imóveis no montante total de R$ 82.825 para 
suportar, no caso de perda e ser executado o auto de infração da Receita 
Federal relativo à apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e do Programa de Inte-
gração Social - PIS ocorrida durante os anos de 2001 a 2004. (Nota 17). (iv) 
Relativo às indenizações ativas refere-se a valores que a Companhia irá rece-
ber dos seus acionistas minoritários, Fundo de Investimento em Participações 
MMC Multiestratégia e Fundo de Investimento em Participações DVA Mul-
tiestratégia, devido a contingências e despesas incorridas pela Companhia 
que tiveram seu fato gerador no período anterior à aquisição da Companhia 
pela Casa Avenida Comércio e Importação S.A. com base no contrato de 
compra e venda firmado entre as partes. A Companhia terá o direito irrevo-
gável e irretratável de receber indenização diretamente dos seus acionistas 
dessas perdas cujo fato gerador se deu antes do contrato firmado. Portanto, 
a administração registrou um ativo indenizável a receber de seus acionistas 
Fundo de Investimento em Participações MMC Multiestratégia e Fundo de 
Investimento em Participações DVA Multiestratégia, e por se tratar de tran-
sações entre acionistas, o registro foi em contrapartida do patrimônio líquido. 
Não há incidência de juros sobre o montante registrado e tampouco uma data 
de vencimento estipulada entre as partes. Ainda, a Companhia tem saldos 
de indenizações a receber relacionados a Évora, empresa incorporada pelo 
CSD em 2010. Estas indenizações a receber tem vínculo a saldo de auto de 
infração de IRPJ/CSLL registrado em rubrica de imposto de renda a pagar. 
Vide nota 23. As demais obrigações da Companhia com partes relacionadas 
estão divididas em: Aluguel: referem-se à obrigação de aluguéis de imóveis 
utilizados pela Companhia com as empresas relacionadas Incopar, CTC, 
Cardoso, Incomar e Pighes; Compra de mercadorias: realizadas junto à Ingá 
Comercial, Sul Brasileira, Stock Atacadista, Niporice Ltda e Vinícola Intervin, 
estas transações são provenientes de compras de produtos para revenda, 
cestas básicas e cestas de natal. Taxas/tarifas de cartões: despesas com a 
CooperCard, com taxas administrativas de cartões e tarifas de cobrança rela-
tivas a essas vendas com cartões. Assunção operacional das lojas de Ponta 
Grossa/PR e Piraí do Sul: em agosto de 2025 o Grupo Amigão adquiriu a 
operação de 5 unidades outrora de propriedade da investida da Plurix, Super-
mercado Superpão. Notas de Débito provenientes da utilização dos serviços 
e gastos gerais do escritório central da Plurix: A SMR emite notas de débitos 
mensais para as 5 investidas conforme utilização da estrutura existente da 
matriz da Companhia. Relativo às indenizações passivas refere-se a valores 
que a Companhia irá pagar aos seus acionistas minoritários, Fundo de Inves-
timento em Participações MMC Multiestratégia e Fundo de Investimento em 
Participações DVA Multiestratégia, devido à Companhia ter obtido êxito em 
tópicos tributários que tiveram o fato gerador anterior à aquisição da Compa-
nhia. Portanto, a administração registrou um passivo indenizável a pagar aos 
seus acionistas Fundo de Investimento em Participações MMC Multiestra-
tégia e Fundo de Investimento em Participações DVA Multiestratégia, e por 
se tratar de transações entre acionistas, o registro foi em contrapartida do 
patrimônio líquido. Não há incidência de juros sobre o montante registrado e 
tampouco uma data de vencimento estipulada entre as partes. Remuneração 
da Administração: O pessoal-chave da Administração são os diretores. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a remuneração foi de R$ 9.246 
(R$9.305 em 31 de dezembro de 2024).
10. Impostos a recuperar:

2025 2024
PIS e Cofins a recuperar (i) 103.395 118.525
ICMS a recuperar 35.019 21.661
Outros tributos a recuperar 7.024 13.471

145.438 153.657
Circulante 128.251 103.407
Não circulante 17.187 50.250
(i) Do saldo de PIS e Cofins a recuperar registrados no ativo circulante e ativo 
não circulante, R$ 65.800 (principal R$ 47.684 e correção monetária pela Se-
lic de R$ 18.116 (nota 20)), refere-se ao crédito de exclusão do ICMS e ICMS 
ST da base de cálculo do PIS e da Cofins. No ano de 2025, foram registrados 
no ativo circulante e ativo não circulante como exclusão do ICMS e ICMS ST 
da base de cálculo do PIS e da Cofins o montante de R$ 9.237 (principal de 
R$ 4.866 e correção monetária pela Selic de R$ 4.371 (Nota 20)).
11. Depósitos judiciais:

2025 2024
Depósitos judiciais tributários 2.442 2.693
Demais depósitos judiciais 421 966

2.863 3.659

12. Imobilizado: 12.1 Composição:
2025

Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas e equipamentos 231.899 (107.461) 124.438
Benfeitorias em imóveis de terceiros 313.878 (145.721) 168.157
Móveis e utensílios 78.345 (40.254) 38.091
Computadores e periféricos 45.778 (31.878) 13.900
Veículos 11.804 (9.904) 1900
Imobilizado em andamento 38.341 - 38.341
Demais itens do ativo imobilizado 19.546 (6.340) 13.206

739.591 (341.558) 398.033
2024

Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas e equipamentos 203.749 (96.060) 107.689
Benfeitorias em imóveis de terceiros 268.869 (127.170) 141.699
Móveis e utensílios 73.974 (38.709) 35.265
Computadores e periféricos 36.423 (28.546) 7.877
Veículos 11.804 (9.495) 2.309
Imobilizado em andamento 12.275 - 12.275
Demais itens do ativo imobilizado 12.075 (5.211) 6.864

203.749 (305.191) 313.978
12.2 Teste de redução ao valor recuperável (impairment): A Companhia não identificou indicativos que possam gerar dúvida de que os ativos imobili-
zados possam estar registrados por valores acima ao de sua recuperação.  12.3 Garantias: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui ativos 
imobilizados dados em garantia. 
Movimentação:

Saldo em 
31/12/2024 Combinação de negócios Adições Baixas Transferência Depreciação

Saldo em 
31/12/2025

Máquinas e equipamentos 107.689 - 24.880 (419) 4.028 (11.740) 124.438
Benfeitorias em imóveis de terceiros 141.699 - 42.817 (29) 2.251 (18.581) 168.157
Móveis e utensílios 35.265 - 8.060 (1.650) 571 (4.155) 38.091
Computadores e periféricos 7.877 - 9.367 (1) 93 (3.436) 13.900
Veículos 2.309 - - - - (409) 1.900
Imobilizado em andamento 12.275 - 33.009 - (6.943) - 38.341
Demais itens do ativo imobilizado 6.864 - 7.479 (7) - (1.130) 13.206

313.978 - 125.612 (2.106) - (39.451) 398.033
Saldo em 

31/12/2023 Combinação de negócios Adições Baixas Transferência Depreciação
Saldo em 

31/12/2024
Máquinas e equipamentos 131.010 (16.951) 5.669 (643) 101 (11.497) 107.689
Benfeitorias em imóveis de terceiros 173.461 (15.276) 4.382 (30) 755 (21.593) 141.699
Móveis e utensílios 45.350 (7.125) 1.541 (223) 11 (4.289) 35.265
Computadores e periféricos 11.967 (776) 430 (49) 9 (3.704) 7.877
Veículos 2.758 - - (39) - (410) 2.309
Imobilizado em andamento 3.529 (13) 9.635 - (876) - 12.275
Demais itens do ativo imobilizado 8.269 (573) 120 (121) - (831) 6.864

376.344 (40.714) 21.777 (1.105) - (42.324) 313.978
13. Intangível: 13.1 Composição:

2025
Custo Amortização acumulada Líquido

Ágio 327.967 - 327.967
Softwares 15.812 (13.126) 2.686
Relacionamento com clientes 12.612 (11.945) 667
Marcas e patentes (com vida útil definida) 3.319 (3.000) 319
Não competição 1.618 (1.052) 566
Outros 3.092 (2.772) 320

632.141 (299.616) 332.525
2024

Custo Amortização acumulada Líquido
Ágio 327.967 - 327.967
Softwares 15.621 (11.687) 3.934
Relacionamento com clientes 12.612 (11.564) 1.048
Marcas e patentes (com vida útil definida) 3.319 (3.000) 319
Não competição 1.618 (728) 890
Outros 3.092 (2.639) 453

631.950 (297.339) 334.611
13.2 Movimentação:

Saldo em 
31/12/2024 Combinação de negócios Adições Baixas Transferência Amortização

Saldo em 
31/12/2025

Ágio 327.967 - - - - - 327.967
Softwares 3.934 - 191 - - (1.424) 2.686
Relacionamento com clientes 1.048 - - - - (381) 667
Marcas e patentes 319 - - - - - 319
Não competição 890 - - - - (324) 566
Outros 453 - - - - (133) 320

334.611 - 191 - - (2.277) 332.525
Saldo em 

31/12/2023 Combinação de negócios Adições Baixas Transferência Amortização
Saldo em 

31/12/2024
Ágio 327.967 - - - - - 327.967
Softwares 6.093 (47) 76 - 1 (2.189) 3.934
Relacionamento com clientes 1.430 - - - - (382) 1.048
Marcas e patentes 319 - - - - - 319
Não competição 1.213 - - - 1 (324) 890
Outros 588 - - - (2) (133) 453

337.610 (47) 76 - - (3.028) 334.611

13.3 Testes do ágio para verificação de impairment: O teste de recupe-
ração (impairment test) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de 
realização de um ativo. A realização pode ser de forma direta ou indireta, por 
meio de venda ou pela geração de caixa na utilização do ativo nas atividades 
da Companhia. Anualmente a Companhia efetua o teste de recuperação de 
seus ativos tangíveis e intangíveis ou sempre que houver qualquer evidência 
interna ou externa que o ativo possa apresentar perda do valor recuperável. 
O valor de recuperação de um ativo é definido como sendo o maior entre o 
seu valor justo ou o valor em uso de sua unidade geradora de caixa - UGC, 
exceto se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente 
independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. 
Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo 
é considerado não recuperável e é constituída uma provisão a fim de ajustar o 
valor contábil para seu valor recuperável. Na avaliação do valor recuperável, 
o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor presente, adotando-
-se uma taxa de desconto, que representa o custo de capital da Companhia 
(WACC) que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Para fins de teste de perda 
por redução ao valor recuperável, o ágio adquirido por meio de combinações 
de negócios foi alocado às UGCs. O valor recuperável das UGCs é determi-
nado por meio de cálculo com base no valor em uso, a partir de projeções de 
caixa provenientes de orçamentos financeiros aprovados pela Alta Adminis-
tração para os próximos oito anos. A taxa de desconto aplicada nas projeções 
de fluxo de caixa foi variável, tendendo a 15,94% no longo prazo, e os fluxos 
de caixa que excedem o período de oito anos são extrapolados utilizando 
uma taxa de crescimento de 4%, conforme meta de inflação de longo prazo 
do Banco Central do Brasil. Como resultado dessa análise, não foi identifi-
cada necessidade de registrar provisão para redução ao valor recuperável 
desses ativos. O carry amount relacionado a UGC é de R$ 910.810 e o valor 
estimado pelas projeções de fluxos de caixa é de R$ 1.081.553.
14. Operação de arrendamento mercantil: A Companhia arrenda moveis e 
utensílios, máquinas e equipamentos, veículos, computadores e periféricos, 
mas principalmente imóveis para instalações de lojas. Para arrendamentos 
que possuem clausula de opção de renovação da vigência, a Companhia 
avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício 
das opções de extensão e reavalia se é razoavelmente certo o exercício das 
opções se houver um evento significativo ou mudanças significativas nas cir-
cunstâncias que entejam sob seu controle. A taxa de desconto utilizada para 
cálculo dos contratos de imóveis varia de 17,31% a 17,95% a.a dependendo 
do prazo do contrato firmado entre as partes. 14.1 Ativo de direito de uso: 
Composição:

2025 2024
Edificações 353.545 362.005
Fundo de comércio 10.123 11.530
Luvas 1.083 1.283

364.841 374.818
Movimentação:

2025 2024
Saldo inicial 374.818 401.494
Cisão parcial - (49.725)
Adições e remensurações 36.402 81.814
Baixas (1.097) (13.246)
Amortização (45.282) (45.519)
Saldo final 364.841 374.818
14.2 Passivo de arrendamento:

2025 2024
Saldo no início 414.088 431.096
Cisão parcial - (55.253)
Adições e remensurações 36.402 81.814
Baixas (951) (13.246)
Juros provisionados 58.421 57.584
Pagamentos juros (44.276) (43.825)
Pagamentos princial (44.550) (44.082)
Saldo final 419.134 414.088
Circulante 110.271 84.302
Não circulante 308.863 329.786
A seguir o cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhe-
cido no passivo não circulante:

2025 2024
2026 - 81.049
2027 86.855 81.049
2028 86.855 81.049
Acima de 2029 135.153 86.639

308.863 14.786
15. Fornecedores:

2025 2024
Fornecedores de mercadorias 410.549 337.071
Fornecedores de imobilizado 23.765 5.763
Outros fornecedores 10.923 7.583

445.237 350.417

15.1 Fornecedores - Convênio:
2025 2024

Fornecedores de mercadorias - Convênio - 29.429
Passivos sob acordo de financiamento de  
 fornecedores -

49 dias após  
emissão da nota fiscal

Passivos comparáveis que não estão sob  
 acordo de financiamento de fornecedores -

38 dias após  
emissão da nota fiscal

Neste controle, incluem as operações de risco sacado com fornecedores 
através de instituições financeiras como parte de programas de convênios 
sem direito de regresso. Não existe qualquer diferença substancial na natu-
reza ou nos termos das responsabilidades antes e depois das transações de 
convênios. A Companhia intermedia entre os fornecedores e as instituições 
financeiras a antecipação das faturas do contas a receber dos fornecedores 
com a Companhia decorrentes da venda de mercadorias e serviços. Os con-
vênios com os bancos são formalizados através de contratos e a opção pela 
indicação de determinada instituição financeira se dá pelas melhores ofertas 
de taxas e custos convênios. Os programas de risco sacado não geram modi-
ficação substancial dos passivos originais com fornecedores e, dessa forma, 
os pagamentos desses títulos são apresentados como saídas de caixa dentro 
do grupo de atividades operacionais na demonstração do fluxo de caixa, equi-
valente ao contas a pagar com fornecedores. Os programas de risco sacado 
são firmados sem garantias fornecidas pela Companhia. A Companhia não 
realizou operações de risco sacado com seus fornecedores durante o ano 
de 2025 (R$ 271.161 em 2024), portanto, não realizou pagamentos para as 
operações classificadas como risco sacado (R$ 281.757 em 2024). Por esta 
intermediação financeira, a Companhia recebe uma comissão pré-estabeleci-
da pelos bancos referenciada ao CDI. Como não realizou operações de risco 
sacado em 2025, a receita líquida obtida com estas operações foi de R$ 0 (R$ 
5.335 em 2024). Não há montante de operações de risco sacado em aberto 
em 31 de dezembro de 2025 (R$ 29.429 em 2024). Os títulos antecipados são 
registrados em conta redutora do passivo. Os limites e linhas de crédito são 
definidos pela diretoria da Companhia e a rentabilidade da operação gira em 
torno de 2% do CDI a.m. Não houve combinações de negócios materiais ou 
diferenças cambiais que pudessem afetar os passivos sob o acordo de finan-
ciamento do fornecedor nos exercícios apresentados. Os valores contábeis 
dos passivos sob o acordo de financiamento do fornecedor são considerados  
aproximações razoáveis de seus valores justos, devido à sua natureza de 
curto prazo. 
16. Empréstimos e financiamentos:

Modalidade Indexador Taxa de juros Vencimento 2025 2024
Capital de Giro CDI 1,92% a.a. 12/2028 20.894 27.180
CDCA CDI 2,33% a.a 12/2028 141.495 206.447

162.389 233.627
Circulante 72.655 75.938
Não circulante 89.734 157.689
A seguir o cronograma de vencimentos dos empréstimos e financiamentos 
reconhecidos no passivo não circulante:

2025 2024
2025 - 74.664
2026 44.610 45.072
Acima de 2027 45.124 37.953

89.734 157.689
O quadro abaixo permite identificar as movimentações apresentadas nas ati-
vidades de financiamento dos fluxos de caixa:

2025 2024
Saldo no início 233.627 534.296
Juros 31.400 59.006
Pagamento de juros (17.949) (45.996)
Pagamento do principal (84.689) (311.609)
Despesas contratuais - (2.070)
Saldo final 162.389 233.627
Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Em conexão com as opera-
ções de empréstimos, a Companhia tem a obrigação de manter índices finan-
ceiros. Esses índices são calculados anualmente com base nas informações 
contábeis da Companhia, preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, sendo: índice de dívida líquida (dívida menos disponibili-
dades) / EBITDA menor ou igual a 3. Em 31 de dezembro de 2025, a Compa-
nhia estava adimplente em relação a esses índices perfazendo índice de 0,21. 
17. Impostos a recolher:

2025 2024
Auto de infração (i) 70.330 66.074
Parcelamento de impostos 12.753 12.386
IRPJ e CSLL a recolher 11.085 428
ICMS a recolher 3.837 5.334
PIS COFINS a recolher 207 343
Outros impostos a recolher 666 579

98.878 85.144
Circulante 18.413 9.176
Não circulante 80.465 75.968
(i) Com a adoção do IFRIC 23 / ICPC 22, os saldos relacionados à autuação 

referente inadequação na apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
- IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da incorporada 
Évora, foram reclassificados para a rubrica de Obrigações Tributárias. Vide 
Nota 19 (a). 
18. Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas:

2025 2024
Tributárias 111.879 79.089
Autos de infração 12.495 11.739
Trabalhistas 13.992 10.625
Cíveis 3.383 525

141.749 101.978
O quadro abaixo apresenta as movimentações do saldo da provisão:

2025 2024
Saldo no início 101.978 55.507
  Adições e reversões 39.771 46.471
Saldo final 141.749 101.978
Demonstramos abaixo os principais processos da Companhia: Tributária: 
As demandas tributárias são substancialmente indexadas pela SELIC, cuja 
taxa aproximada durante o ano de 2025 foi de 14,40% (11% em 2024) e 
estão sujeitas, quando aplicável, a multas. Abaixo destacamos os principais 
processos tributários provisionados pela Companhia: Durante o ano de 2005, 
a Évora, incorporada pela CSD em julho de 2010, foi autuada pela Receita 
Federal sobre inadequação na apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídi-
ca - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, do Programa 
de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social- COFINS ocorrida durante os anos de 2001 a 2004. Conforme 
adoção do IFRIC 23 / ICPC 22, o montante relativo à autuação do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
- CSLL na Companhia de contas impostos a recolher de longo prazo atualiza-
do monetariamente é de R$ 70.330. O saldo remanescente de R$ 12.495, já 
atualizado monetariamente pela Selic, refere-se à autuação do PIS - Progra-
ma de Integração Social e permanece sendo apresentado na rubrica de Pro-
visões. A Companhia está questionando este auto na esfera administrativa. O 
entendimento dos advogados externos responsáveis pelo acompanhamento 
deste processo é de que a forma de lavratura do auto de infração emitido pela 
Receita Federal não está adequada, pois a fonte de informação adotada pelo 
auditor fiscal foram livros fiscais não relacionados aos impostos autuados, 
assim como margens de contribuição não aplicáveis ao ramo de atividade da 
Companhia. Esses processos estão sendo provisionados em sua totalidade 
pela Companhia, assim como seu respectivo valor a ressarcir no valor de R$ 
82.825, registrado na Companhia de contas a receber longo prazo - garantias 
a receber (Nota 9), uma vez que em caso de perda, há imóveis hipotecados 
fornecidos pelos antigos acionistas da Évora no mesmo montante da causa.  
Em 31 de dezembro de 2025, compõem as provisões tributárias valores re-
lativos a contingências potenciais (cartão multicumulativo, bônus domingos, 
destaque do mês, comissão sobre vendas) no valor de R$ 47.636 (R$ 41.686 
em 2024), Auto de infração de Pis e Cofins relativos a 07/2021 e 12/2022 
no valor de R$ 36.145 (R$ 0 em 2024), riscos tributários sobre perdas de 
estoques no valor de R$ 20.930 (R$ 23.966 em 2024), glosas de créditos 
de PIS e Cofins de R$ 0 (R$ 8.601 em 2024), contingências sobre acordos 
comerciais R$ 5.038 (R$ 4.486 em 2024), outros riscos tributários materializa-
dos R$ 2.130 (R$ 350 em 2024). Há também outros processos ou autuações 
fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios. A Companhia, com base 
na opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorável é 
possível e, portanto, não constituiu provisão para perdas deste montante. O 
total desses processos é de R$ 432.400 (R$ 125.776 em 2024). Cíveis: A 
Companhia responde a ações de natureza cível e outras em diversos níveis 
judiciais. A Administração da Companhia constitui provisões em montantes 
considerados suficientes para cobrir decisões judiciais desfavoráveis quando 
seus assessores jurídicos internos e externos entendem que as perdas se-
jam prováveis. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
discute judicialmente processos no montante de R$ 4.191 (R$ 733 em 2024) 
onde seus assessores jurídicos reconhecem que os mesmos possuem risco 
de perda possível. Trabalhistas: A Companhia responde por ações de natu-
reza trabalhista e com base nas classificações de risco de seus assessores 
jurídicos realiza o provisionamento dos casos trabalhistas classificados como 
prováveis. Em 2024, a Companhia provisionava suas contingências traba-
lhistas com base em decisões judiciais desfavoráveis históricas em relação à 
totalidade dos processos trabalhistas existentes. Em 2025, a Companhia pro-
visionou suas contingências trabalhistas com base na avaliação dos advoga-
dos externos. Em 2025, a companhia possui R$ 24.266 (R$ 7.796 em 2024), 
cujo risco de perda foi considerado como possível pelos advogados. 
19. Patrimônio líquido: 19.1 Capital social: Em 31 de julho de 2024, con-
forme deliberado em ata de reunião dos sócios, houve a cisão do segmento 
de autosserviço “atacarejo” no valor de R$ 90.834, resultando na diminuição 
do capital social, o qual passou a ser em 31 de julho de 2024 de R$ 104.861 
dividido em 184.995 mil ações ordinárias. Em 2 de dezembro de 2024 ocorreu 
a integralização de capital no valor de R$ 300.000, dividido em 182.927 ações 
ordinárias. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia era 
de R$ 404.861 dividido em 536.306 mil ações ordinárias, conforme demons-
trado abaixo:

2025 2024

Nº de ações
Partici-

pação % Nº de ações
Partici-

pação %
Acionistas:
Casa Avenida Comércio e  
 Importação S.A. 402.229.185 75,0% 402.229.185 75,0%
DVA Multiestratégia 67.038.198 12,5% 67.038.198 12,5%
MMC Multiestratégia 67.038.198 12,5% 67.038.198 12,5%

536.305.580 75,0% 536.305.580 75,0%
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, houve as 
seguintes alterações no capital: 

Nº de ações Valor
Em 31 de dezembro de 2023 354.117.312 195.695
Cisão do segmento de autosserviço “atacarejo” -  
 31/07/2024 - (90.834)
Aumento de capital em 02/12/2025 182.188.268 300.000
Em 31 de dezembro de 2024 - 404.861
Em 31 de dezembro de 2025 536.305.580 404.861
A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, por deliberação 
do Conselho de Administração, independente de reforma estatutária por meio 
de emissão de até 10.000 (dez milhões) de ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. As ações representativas do capital social são indivisí-
veis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular 
o direito a um voto nas Assembleias Gerais. A propriedade dessas ações 
será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no livro de Registro 
de Ações Nominativas. 19.2 Cisão autosserviço: Em 31 de julho de 2024, 
conforme deliberado em ata de reunião dos sócios, foi aprovada a cisão par-
cial do segmento de atacado de autosserviço com redução do capital social, 
mediante transferência de parcela do patrimônio para a Companhia Stock 
Atacadista S.A. A Companhia, com a cisão, buscou segregar suas atividades 
e patrimônios, bem como simplificar a estrutura organizacional e societária, 
propiciando assim o foco da administração no segmento de varejo. O acervo 
líquido cindido pela Companhia foi avaliado em 30 de junho de 2024 pelo 
valor de R$ 90.834, conforme laudo de avaliação emitido por auditor indepen-
dente. Saldos condidos:

31 de julho de 2024
Caixa e equivalentes de caixa 237
Contas a receber 35.116
Estoques 76.874
Adiantamentos 274
Impostos e contribuições a recuperar 7.621
Outros ativos 161
Depósitos judiciais 27
Impostos e contribuições a recuperar- não circulante 529
Ativos de direito de uso 49.735
Imobilizado 40.715
Intangível 47
Fornecedores (55.017)
Passivo de arrendamento (10.863)
Salários e encargos sociais (2.786)
Provisões trabalhistas (4.193)
Impostos e contribuições a recolher (545)
Outros passivos (2.708)
Passivo de arrendamento - não circulante (44.390)
Acervo líquido cindido 90.834
Antes da cisão, o segmento de autosserviço contribuiu com uma receita líqui-
da de R$ 303.584 e prejuízo de R$ 12.285. 19.3 Lucro básico e diluído por 
ação: O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lu-
cro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada 
de ações emitidas durante o exercício. 
 2025 2024
Lucro básico e diluído por ação
 Lucro atribuível aos acionistas da sociedade 50.707 58.042
 Quantidade média ponderada de ações ordinárias  
  em circulação (milhares) 536.306 536.306

0,09 0,11
Não há outros instrumentos conversíveis em ações. Por essa razão o lucro 
básico e diluído por ação é o mesmo. 19.4 Reserva legal: A reserva legal é 
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva legal acumulada em 31 
dezembro de 2025 é de R$ 26.593 (R$ 24.058 em 2024). 19.5 Dividendos 
propostos: Os dividendos mínimos obrigatórios são representados por 25% 
do lucro líquido ajustado, alinhado com os termos da Lei das Sociedades por 
Ações, em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 50.707 58.042
Base para cálculo da reserva legal 50.707 58.042
Constituição da reserva legal (5%) (2.535) (2.902)
Constituição da reserva de incentivos fiscais (i) (48.172) (41.355)
Base de cálculo dos dividendos (i) - 13.785
Dividendo mínimo obrigatório (25%) - (3.446)
(i) Não foram deliberados juros sobre capital próprio (R$ 13.616 em 2024) e 
dividendos em 2025 (R$ 169 em 2024). Foi constituída reserva de incentivos 
fiscais no montante de R$ 48.172 (R$ 41.355 em 2024).
Dividendos propostos no exercício 2025 2024
Na forma de JCP (lucro do exercício) - (13.616)
Na forma de dividendos (lucro do exercício) - (169)

- (13.785)
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício - 24%
Durante o exercício de 2024, foi aprovada pelo Conselho de Administração a 
distribuição de dividendos propostos no valor de R$ 13.785, sendo R$ 13.616 
na forma de juros sobre capital próprio aos acionistas e R$ 169 na forma 
de dividendos. Em 2025, não houve distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio. 19.6 Juros sobre capital próprio: Não foram distribuídos 
juros sobre capital próprio em 2025. Em 2024, o Conselho de Administração, 
aprovou a distribuição aos acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, 
o valor total de R$ 13.616, equivalente ao valor bruto de R$ 0,03 por ação. 

2025 2024
Saldo inicial 6.729 27.206
Adições em forma de dividendos (lucro do exercício) - 169
Pagamento em forma de JCP (4.749) (34.262)
Adições em forma de JCP (lucro do exercício) - 13.616
Saldo final 1.980 6.729
19.7 Reserva de incentivos fiscais: Consoante a Lei Complementar nº 
160/2017 que alterou os requisitos dispostos no art. 30 da Lei 12.973/2014, a 
Companhia iniciou em julho de 2020 a apuração fiscal e registros contábeis 
relacionados aos benefícios fiscais de ICMS classificados como subvenções 
para investimentos. Conforme previsão legal, a Companhia obteve decisão 
favorável em 2ª instância referente a ação declaratória que determinou a não 
incidência de IRPJ e CSLL sobre os benefícios fiscais concedidos pelo es-
tado de São Paulo, Paraná e Mato Grosso do Sul. Em decorrência da Lei 
14.789/23, que revogou o reconhecimento de benefícios fiscais de ICMS 
como subvenção, a Companhia em 2024 e 2025 não considera tais bene-
fícios como subvenção para investimento para fins de reserva de incentivos 
fiscais. A constituição da reserva de incentivos fiscais no exercício foi no mon-
tante de R$ 48.172 (R$ 41.355 em 2024). O montante registrado como reser-
va de incentivos fiscais a constituir em exercícios futuros é de R$ 224.224, 
ato este que é suportado por parecer legal. O saldo de reserva de incentivos 
fiscais em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 279.372 (R$ 207.023 em 2024).   
19.8 Indenizações: É apresentado no Patrimonio líquido o montante líquido 
entre superveniência ativa e superveniência passiva no valor de R$ 30.207 
(R$ (14.660) em 2024). A superveniência ativa, no montante de R$141.916 
(R$ 101.978 em 2024), refere-se a valores que a Companhia irá receber dos 
seus acionistas minoritários, devido a contingências e despesas incorridas 
pela Companhia que tiveram seu fato gerador no período anterior à aquisição 
da Companhia pela Casa Avenida Comércio e Importação S.A. com base 
no contrato de compra e venda firmado entre as partes. A Companhia terá 
o direito irrevogável e irretratável de receber indenização diretamente dos 
seus acionistas minoritários dessas perdas cujo fato gerador se deu antes 
do contrato firmado. Portanto, a administração registrou um ativo indenizável 
a receber de seus acionistas Fundo de Investimento em Participações MMC 
Multiestratégia e Fundo de Investimento em Participações DVA Multiestraté-
gia. Não há incidência de juros sobre o montante registrado e tampouco uma 
data de vencimento estipulada entre as partes. A superveniência passiva, no 
montante de R$ 125.874 (R$ 116.638 em 2024), refere-se a valores que a 
Companhia irá pagar aos seus acionistas minoritários, devido ao êxito obtido 
em tópicos tributários que tiveram o fato gerador anterior à aquisição da Com-
panhia. Portanto, a administração registrou um passivo indenizável a pagar 
aos seus acionistas Fundo de Investimento em Participações MMC Multies-
tratégia e Fundo de Investimento em Participações DVA Multiestratégia. Não 
há incidência de juros sobre o montante registrado e tampouco uma data de 
vencimento estipulada entre as partes. 
20. Receita de vendas:

2025 2024
Mercadorias vendidas 4.008.971 4.104.553
Deduções da receita - -
Impostos sobre vendas (272.586) (257.317)
Vendas canceladas (6.342) (5.890)

3.730.043 3.841.346
21. Custo e despesas por natureza:

2025 2024
Mercadorias (2.677.051) (2.782.983)
Despesas com pessoal (536.943) (499.555)
Depreciação e amortização (87.010) (90.859)
Despesas com serviços de terceiros (47.400) -
Despesas com energia elétrica (43.862) (56.123)
Despesas com fretes (40.893) (38.367)
Despesas com taxas administradoras de cartões (39.704) (39.968)
Despesas com publicidade e propaganda (34.415) (37.887)
Despesas com processos judiciais (30.457) (45.638)

Este documento foi assinado digitalmente por Catedral Editora Comunicacao Propaganda E Pesquis. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código A7C4-8B64-C9F4-F963.
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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

Maringá, 18 e 19 de abril de 2026���
continuação

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
Aos acionistas e Diretores da Companhia 
Sulamericana de Distribuição
Maringá - Paraná
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Sula-
mericana de Distribuição (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial  em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações  do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Sulamericana 
de Distribuição  em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Outros assuntos: O exame das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, preparado original-
mente antes dos ajustes descritos na nota explicativa 4, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório 
datado em 14 de fevereiro de 2025, sem qualquer modificação. Conforme 
mencionado na nota explicativa 4, esses valores correspondentes foram al-
terados em relação àquelas demonstrações financeiras anteriormente divul-
gadas, pelas razões mencionadas na referida nota explicativa. Não fomos 
contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos 
sobre os referidos valores correspondentes e ajustes efetuados e, portan-
to, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre eles, 
tomados em conjunto. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras  de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 

auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia  a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 27 de fevereiro de 2026 
KPMG Auditores Independentes Ltda. Thiago Rodrigues de Oliveira
CRC 2SP-027612/O-4-F Contador CRC 1SP259468/O-7

2025 2024
Despesas com tecnologia (23.919) (23.512)
Despesas com imóveis (20.702) (28.152)
Despesas com consultoria e auditoria (16.978) (19.542)
Despesas com manutenções (14.338) (19.710)
Despesas com taxas, multas e impostos (6.758) (4.303)
Despesas com viagens (6.732) (5.206)
Despesas com perdas diversas (6.501) (2.603)
Despesas com materiais de uso e consumo (2.195) (2.106)
Despesas com perdas estimadas com créditos 23 (296)
Outras despesas e receitas 67.529 13.300

(3.568.306) (3.683.510)
2025 2024

Custo das mercadorias vendidas (i) (2.677.051) (2.782.983)
Despesas com vendas (499.875) (532.648)
Despesas gerais e administrativas (410.209) (369.062)
Outras receitas operacionais 52.751 47.958
Outras despesas operacionais (33.922) (46.775)

(3.568.306) (3.683.510)
(i) O custo das mercadorias vendidas é formado pelo valor do custo subtraído 
o valor das verbas de acordos comerciais com fornecedores (bonificações), 
estabelecidas conforme os contratos de aquisição de mercadorias, menos o 
ajuste a valor presente dos fornecedores em consequência do giro dos esto-
ques e subtraído ainda o valor dos créditos de ICMS Substituição Tributária 
(ICMS ST).
22. Resultado financeiro:

2025 2024
Receita financeira
Rendimentos de aplicações financeiras 11.455 5.709
Atualização monetária 6.707 6.727
Juros ativos 101 112
Receita derivativos - 10.238
Outras receitas financeiras - 249
Total das receitas financeiras 18.263 23.035

2025 2024
Despesa financeira
Despesas com juros sobre o passivo de arrendamento (58.421) (57.584)
Despesas com juros de empréstimos bancários (31.400) (59.007)
Variações monetárias passivas (9.499) (22.334)
Ajuste a valor presente 5.162 (49.897)
Tarifas bancárias (370) (1.332)
Outras despesas financeiras (659) (1.739)
Total das despesas financeiras (95.187) (192.628)
Resultado financeiro, líquido (76.924) (169.593)
23. Imposto de renda e contribuição social: 23.1 Saldos de ativo e passi-
vo de imposto de renda e contribuição social corrente:
 2025 2024
Ativo circulante
IRPJ e CSLL 1.034 13.350
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL (i) 70.330 66.074
(i) Saldos relacionados à autuação, em 2005, referente inadequação na apu-
ração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL de Empresa incorporada pela CSD (Évora) 
em 2010. A CSD está questionando este auto na esfera administrativa. O 
entendimento dos advogados externos responsáveis pelo acompanhamento 
deste processo é de que a forma de lavratura do auto de infração emitido pela 
Receita Federal não está adequada, pois a fonte de informação adotada pelo 
auditor fiscal foram livros fiscais não relacionados aos impostos autuados, 
assim como margens de contribuição não aplicáveis ao ramo de atividade 
da Companhia. A CSD tem registro de indenizações a receber para cobrir 
possíveis perdas relacionadas a este auto (vide nota 9).

23.2 Conciliação do resultado do imposto de renda e da contribuição 
social:

2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 84.813 (11.757)
Alíquota do Imposto 34% 34%
IR/CS pela alíquota nominal (28.836) 3.997
Diferenças permanentes (5.818) (5.149)
Juros sobre capital próprio - 4.629
Efeito adicional IRPJ - (10)
PAT/Lei Rouanet 548 (78)
Prejuízo fiscal e base negativa de exercícios 
 anteriores reconhecidos no exercício - 66.410

(34.106) 69.799
Total contabilizado no exercício:
Corrente (34.024) (5.665)
Diferido (82) 75.464
Total (34.106) 69.799
Alíquota efetiva 40% 48%
23.3 Movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos:

2024

Adições 
(baixas) que 

afetaram 
resultado Ativo Passivo 2025

PECLD 709 512 1.222 - 1.222
Provisão para perda  
 estoques 995 1.222 2.217 - 2.217
Provisão para 
 contingências 34.673 13.522 48.195 - 48.195
Provisão de bônus 2.506 2.447 4.953 - 4.953
Deprec. fiscal x vida  
 útil laudo (11.551) (3.550) - (15.101) (15.101)
Base negativa de  
 imposto 79.707 (14.827) 64.880 - 64.880
Amortização de ágio (98.885) (414) - (99.299) (99.299)
Outros 8.424 1.006 9.430 - 9.431
Total do ativo fiscal  
 diferido 16.578 (82) 130.896 (114.400) 16.496

2023

Adições 
(baixas) que 

afetaram 
resultado Ativo Passivo 2024

PECLD 907 (198) 709 - 709
Provisão para perda  
 estoques 3.813 (2.818) 995 - 995
Provisão para 
 contingências 18.872 15.801 34.673 - 34.673
Provisão de bônus 1.901 605 2.506 - 2.506
Deprec. fiscal x vida  
 útil laudo (8.661) (2.890) - (11.551) (11.551)
Base negativa de  
 imposto 15.679 64.028 79.707 - 79.707
Amortização de ágio (99.337) 452 - (98.885) (98.885)
Outros 7.940 484 8.424 - 8.424
Total do ativo fiscal  
 diferido (58.886) 75.464 127.014 (110.436) 16.578
24. Instrumentos financeiros: A Companhia realiza operações envolvendo 
instrumentos financeiros que se destinam a captar e aplicar recursos. A Ad-
ministração desses instrumentos é efetuada através de políticas de controles 
e de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas em relação às vigentes no mercado para operações de natureza, 
risco e prazo similares. 24.1 Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas demonstra-
ções financeiras, por categoria, são os seguintes:

Nota 2025 2024
Ativos financeiros:
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 6 110.196 118.676
Contas a receber de clientes 7 265.342 240.841
Partes relacionadas 9 11.555 -
Indenizações a receber 9 226.986 180.307
Outros créditos 41.156 22.208

655.235 562.032
Passivos financeiros:
Custo amortizado:
Empréstimos e financiamentos 16 162.389 233.627
Passivo de arrendamento 14 419.134 414.088
Fornecedores 15 421.472 374.083
Indenizações a pagar 9 127.854 123.367
Partes relacionadas 25.248 5.885
Contas a pagar 90.250 61.175

1.246.347 1.212.225
Para os ativos e passivos financeiros apresentados ao custo amortizado, a 
Companhia entende que os valores estão razoavelmente próximos aos res-
pectivos valores justos e todos estariam classificados no Nível 2. Hierarquia 
de valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.  
• Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. 24.2 Gestão de riscos financeiros: A Companhia 
participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, 
contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos, com o 
objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações, em 
vitude dessa participação, possui exposição para os seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros. Risco de crédito: Decorre da possibili-
dade da Companhia sofrer perdas por inadimplência de suas contrapartes 
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros. Para mitigar esses riscos, A Companhia adota como prática a 
análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico 
de pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem 
como a eventual exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas moda-
lidades de carta fiança, seguro garantia, caução e outras. Além disso, atua 
com a definição de limite de créditos e acompanhamento permanente das 
posições em aberto, e de concentração de risco de crédito com as contrapar-
tes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco. Risco de liquidez: A 
Companhia está exposta aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade 
de não ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais. A 
Companhia adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, realizando 
a projeção de fluxo de caixa e a monitorando continuamente, a fim de garantir 
e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou clausulas dos contratos 
de empréstimo e caixa suficiente para atendimento as necessidades opera-
cionais do negócio. O excesso de caixa gerado pela Companhia é investido 
em aplicações financeiras, escolhendo instrumentos com vencimentos apro-
priados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado 
pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, corres-
pondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a 
data contratual do vencimento. 

Nota
Valor 

Contábil

Entre um 
e dois 

anos

Entre três 
e cinco 

anos

Acima 
de dois 

anos
Em 31 de dezembro de  
 2025
Fornecedores 15 421.472 421.472 - -
Empréstimos e 
 financiamentos 16 162.389 72.655 89.734 -
Passivo de arrendamento 14 419.134 110.271 220.542 88.321
Contas a pagar e parte  
 relacionada 115.498 115.498 - -
Indenizações a pagar 127.854 - - 127.854

1.246.347 719.896 310.276 216.175
Risco de mercado: Taxa de juros: Risco dos fluxos de caixa ou valores jus-
tos associado com taxa de juros. Na Companhia, esse risco é oriundo prin-
cipalmente da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por conta 
de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Compa-
nhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo 
de avaliar a eventual necessidade de operação para sua proteção. A análise 
de sensibilidade foi elaborada com base no saldo devedor dos empréstimos 
e financiamentos expostos a taxas de juros flutuantes existentes em 31 de 
dezembro de 2025, considerando o impacto direto das variações nas taxas 
de juros sobre as despesas financeiras reconhecidas no resultado. O méto-
do adotado consiste na aplicação de variações percentuais razoavelmente 
possíveis sobre a taxa de juros flutuante vigente na data-base, mantendo-
-se constantes as demais variáveis (ceteris paribus), sem considerar efeitos 
de hedge, renegociações, liquidações antecipadas ou novas captações. Os 
efeitos foram estimados até o vencimento originalmente contratado de cada 
instrumento financeiro, considerando como cenário provável as taxas de juros 
vigentes em 31 de dezembro de 2025, e como cenários alternativos a dete-
rioração e apreciação de 25% e 50% sobre tais taxas. Os impactos apurados 
refletem exclusivamente o efeito no resultado do período. Não houve altera-
ção nos métodos ou pressupostos utilizados em relação ao exercício ante-
rior. Abaixo, o quadro da análise de sensibilidade do risco de taxa de juros, 
demonstrando o possível impacto no resultado para cada um dos cenários:

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Deterio-

ração de 
50%

Deterio-
ração de 

25% Provável

Aprecia-
ção de 

25%

Aprecia-
ção de 

50%
6,13% 9,19% 12,25% 15,31% 18,38%

Empréstimos 152.443 157.416 162.389 167.362 172.335
Impacto na despesa com juros:

10.556 14.463 19.893 25.627 31.667
Taxa de câmbio: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não possui tran-
sações e saldos materiais sujeitos a oscilações de taxas de câmbio. 24.3 
Gestão de capital: A Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira, esse índice corresponde a dívida liquida dividida 
pelo capital total. A dívida liquida, por sua vez, corresponde a soma dos mon-
tantes de empréstimos e financiamentos mais passivos de arrendamento, 
subtraído pelo montante de caixa e equivalentes de caixas. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado ao 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. O índice de endividamento da Com-
panhia pode ser assim sumarizado:

2025 2024
Empréstimos e financiamentos 162.389 233.627
Passivo de arrendamento 419.134 414.088
Caixa e equivalentes de caixa (110.196) (118.676)
Dívida (caixa), líquido 471.327 529.039
Total do patrimônio líquido 703.844 635.942
Capital próprio e de terceiros 1.175.171 1.164.981
Índice de alavancagem financeira - % 40,11% 45,41%
25. Transações não caixa: A Companhia teve transações que não repre-
sentaram desembolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas nas De-
monstrações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

2025 2024
Compras de imobilizado que ainda não foram pagos 23.765 5.763
Novos contratos de arrendamento mercantil 36.402 81.814
Indenizações que afetaram ao PL 30.702 (14.660)
Operações com partes relacionadas (6.525) -

Diretoria
Celso Renato Dias Ferreira - Presidente Evandro Cesar Bortolozzo - Diretor Financeiro

Contador
Fabio Wiliam C. Rodrigues - CRC- SP-294822/O-1

AVISO DE LICITAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATUBA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2026 – PMI 

A Prefeitura Municipal de Ivatuba/PR torna público para conhecimento dos interessados, que 
se encontra em andamento processo administrativo que tem por objetivo: Contratação de 
Pessoa Jurídica para a locação de estrutura de eventos para realização da 2ª Feira do 
Trabalhador, conforme convênio nº 0176/2026, protocolo nº 25.305.558-8, celebrado 
entre o Estado do Paraná por intermédio da Secretária de Estado do Turismo e o 
Munícipio de Ivatuba conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
edital. 
Visando atender o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021 abre-se prazo às empresas 
interessadas neste objeto para a apresentação de propostas adicionais à municipalidade. 

Data e horário limite para 
apresentação das propostas:  

Data: 23/04/2026 
Entrega física: até às 17h (horário de expediente) 
Envio em endereço eletrônico: até às 23h59min. 

Referência de Horário: Horário de Brasília – DF. 

Endereço eletrônico e físico para 
entrega da proposta  

E-mail: licita@ivatuba.pr.gov.br e/ou 
ivatubalicitacao@gmail.com. 
Protocolo (Licitação): Rua Marechal Floriano, nº 
797, Centro, Ivatuba/PR, CEP: 87.130-000. 

Edital, modelo de proposta e este aviso podem ser visualizados no site oficial municipal, sendo 
http://ivatuba.pr.gov.br/ na aba licitações a partir de 20 de abril de 2026. 

Ivatuba/Pr, 17 de abril de 2026. 
VARLEI VERCEZI 

Prefeito 
 

 
 

Interessados, enviar currículo para o e-mail: 
recrutamento@tccc.com.br ou por 

WhatsApp (44) 99804-7407 

Contratamos pessoas com deficiência (PCD)

CONTRATA-SE
LAVADOR MANOBRISTA

Data: 03/2026

Pré-requisitos: 
• CNH categoria D ou E em situação regular; 

• Disponibilidade de horários;
• Residir preferencialmente em Maringá, 

Iguatemi, Paiçandu ou Sarandi.
A vaga não requer experiência!!!

Interessados, enviar currículo para o e-mail: 
recrutamento@tccc.com.br ou por 

WhatsApp (44) 99804-7407 

Contratamos pessoas com deficiência (PCD)

CONTRATA-SE 
MOTORISTA

Data: 03/2026

Pré-requisitos: 
• CNH categoria D ou E em situação regular; 

• Experiência na função comprovada em carteira;
• Disponibilidade de horários;

• Residir preferencialmente em Maringá, 
Iguatemi, Paiçandu ou Sarandi.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, terça-feira, 28 de outubro de 2023B-2 CLASSIFICADOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 289/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada (s) em LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO ILUMINADA
e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO PARQUE DO JAPÃO a qual abarcará: 05 LOTES, LOTE 01 - De-
coração Iluminada, LOTE 02 - Estruturas Iluminadas, LOTE 03 - Túnel de Bambu Iluminado, LOTE
04 - Decoração de Talude com letreiro, e LOTE 05 - Decoração em LED RGBW com controladora,
cada lote com seus itens descritos e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de instalação, manutenção e de-
sinstalação de todos os materiais, durante o período de 24 de novembro de 2023 a 07 de janeiro de
2024, como parte do evento Natal de Maringá 2023 denominado, “Maringá Encantada - Preservando
a Magia do Natal” em Maringá, por solicitação da Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e
Turismo. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023.
Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão
de disputa de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma
do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.
.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 290/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados para ministrar oficinas
de capacitação para sensibilização e mobilização de famílias com gestantes e / ou crianças de 0 a 6
anos de idade com temáticas sobre gestação, 1º infância, focando em cuidados, saúde, educação,
convivência familiar e comunitária, negligência, proteção, as diversas formas de violência e prevenção
de acidentes, em atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, Políticas sobre Drogas
e Pessoa Idosa - SAS, por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG.
Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura
das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa
de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma do Banco do
Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.
.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 291/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços contínuos/permanentes de
administração e intermediação de cartões de alimentação e de refeição, com dispositivo de segurança
(chip), de acordo com o ISO 7816, contendo principalmente a tecnologia contactless, para atendimento
aos servidores públicos municipais efetivos, empregados públicos e temporários no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal de Maringá Direta, Autárquica e Fundacional, que possibilitem a aquisição
de gêneros alimentícios, através de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida pela
legislação vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que
regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Recebimento das propostas:- até
as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do
dia  09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do dia  09
(nove) de novembro de 2023, no site www.gov.br/compras/pt-br – COMPRASNET. O edital completo
.estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA | PRESENCIAL
ON-LINE

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br 

EDUARDO CONSENTINO, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 616 (JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício), com 
escritório à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ 
UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, 
Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças  nº 10175149005, firmado em 14/06/2022, no qual figuram 
como Fiduciantes, DENISE DE JESUS ABREU DE LIMA, brasileira, do lar, inscrita no CPF/MF sob nº 064.935.389-71, portadora da CI RG nº 
10.407.732-3-SESP/PR e seu esposo OSIAS RODRIGUES DE LIMA, brasileiro, pedreiro, inscrito no CPF/MF sob nº 051.929.989-21, portador 
da CI RG nº 9.406.513-5-SESP/PR, casados sob regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Sarandi/PR, levará a 
PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30 de outubro de 2023, às 14:00 
horas, à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior 
a R$ 233.000,00 (Duzentos e trinta e três mil reais), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, 
constituído pela RESIDÊNCIA “B”, situada no “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL OLIVEIRA MIGUEL VIII”, quem da Rua das Galáxias, nº 53-B, olha, é 
a residência localizada a partir da esquerda, com frente para a Rua das Galáxias, lado direito com a residência A, ao lado esquerdo com parte 
do lote nº 05 e fundo com parte do lote nº 03, composta de: 02 quartos, cozinha, sala BWC, circulação, área gourmet, abrigo e lavanderia; 
possuindo uma área privativa igual à área total de construção de 58,76 m², fração ideal do terreno de 127,25 m², equivalente a 50,00%, sendo 
que desta área 44,28 m² destina-se a acesso de autos e área comum, e 24,21 m² destina-se a jardim e quintal. Matrícula nº 49.794 do Registro 
de Imóveis de Sarandi/PR. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97.  Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09 de novembro de 2023, às 14:00 horas, no mesmo local, para realização do 
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 199.721,18 (Cento e noventa e nove mil, setecentos e vinte e um reais e dezoito 
centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.biasileiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro
veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do 
parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões 
fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se 
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito 
de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do 
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará 
exclusivamente através do site www.biasileiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de 
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor 
fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão 
se cadastrar no site www.biasileiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá 
prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não 
exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do 
preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de 
conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central 
do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

1º Leilão: dia 30/10/2023 às 14h 2º Leilão: dia 09/11/2023 às 14h
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

G10 - AUTO POSTO S.A.- 06.259.317/0004-76 torna público que irá requerer 
ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para Restaurante 
e outros serviços de alimentação e bebidas a ser implantada Rodovia PR-
317, 4652, saída para astorga - Parque Industrial 200 - 87035-510 - 
Maringá/PR.  

 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

LG - COMERCIO DE ACESSORIOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº
10.303.994/0001-79 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

CLAUDEMIR CHINCHINELI, estabelecida na cidade de Sarandi-
-PR, na Av.  Montreal, nº 763, Jardim Panorama, CEP:87111-000, 
inscrita no CPF: CPF:593.267.519-53, e Cadastro Municipal 
de contribuintes – CMC nº 610158, comunica o Extravio de 
Alvará de Localização e Funcionamento Original da empresa 
n.º 6150/2002, tornando-se o mesmo sem efeitos comerciais/
fiscais. Sarandi, 23 de outubro de 2023.

CMM ANDAIMES INDUSTRIA E C OMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ: 46.828.483/0001-18, TORNA PÚBLI-
CO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT), A LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, CON-
TORNO MAJOR ABELARDO JOSÉ DA CRUZ, 2372-A – CONJUNTO 
HABITACIONAL REQUIÃO – 87047-426 - MARINGÁ/PR, NA QUAL NÃO 
FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL.

L. B. DA COSTA OLIVEIRA & CIA LTDA, CNPJ: 09.005.104/0001-63, 
TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
(IAT), A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE 
SERVIÇOS DE USINAGEM, SOLDA, TRATAMENTO E REVESTIMEN-
TO EM METAIS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, RUA PRIMEIRO 
DE MAIO, Nº 81 – PARQUE INDUSTRIAL – 87111-690 - SARANDI/
PR, NA QUAL NÃO FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL.

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 56/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2023  
 

Maringá/PR, 23 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá – PR, torna público que fará realizar às 09h00min (nove horas), do dia 27 de 
outubro de 2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, DISPENSA ELETRÔNICA 
exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para aquisição suprimentos para a 
esterilização de artigos críticos utilizados em Unidades de Suporte Básico de Vida, Unidades de 
Suporte Avançado de Vida e Serviço Aeromédico do SAMU Regional Norte Novo, bem como a 
aquisição de uma seladora para a Base descentralizada de Astorga/PR, com o valor máximo de R$ 
11.498,78 (onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos). A pasta técnica e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, 
ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

GL - COMERCIO DE ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
24.275.807/0002-86 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

LEILÃO  ÚNICO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MARINGÁ - PR

 Airton Queiroz Silva - Leiloeiro Público Oficial - Mat 590 / Jucepar

LOCAL: NO SITE www.leiloeiroqueiroz.com.br - SOMENTE NA MODALIDADE ONLINE (INTERNET), mediante cadastro prévio e habilitação, através do site.

LOTE 1 - IMÓVEL COM 18.075,00 M², DA GLEBA PATRIMÔNIO GUADIANA, EM 3.6 - F - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-05, subdivisão Régia, da Cidade de Santo Antonio da Platina, com a área de 148,80 m². Matrícula nº 8.656, do 

MANDAGUAÇU - Lote de terras sob nº 127, remanescente, localizado na Gleba Patrimônio do lote nº 256-B, com área de 328,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Registro de Imóveis de Santo Antonio da Platina, contendo uma casa de alvenaria com área de 95 

Guadiana, com área de 18.075,00 m², iguais a 1,8075 hectares, no Município de Mandaguaçu. 55.533, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- m². Importante: consta ação de usucapião especial. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0212900-

Matrícula nº 5439, do Registro de Imóveis de Mandaguaçu. Imóvel urbano. Não existe edificação no 37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 130.000,00 – parte ideal de 20% 41.2005.5.09.0661.- Valor da Avaliação: R$ 95.000,00 -  Lance Mínimo Sugerido: R$ 47.500,00

imóvel; local formado por declive, com necessidade de aterramento. Observação: Venda Ad corpus. Lance Mínimo Sugerido: R$ 65.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 10 - IMÓVEL COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.025,87 M² (SALÃO, VARANDA, 

Autos: 0000557-98.2022.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 2.771.250,00 Valor Total da Avaliação: R$ 1.373.000,00 – parte ideal de 20% PISCINA), NA RUA ANTENOR COLOMBO, Nº 2759, DO LOTEAMENTO DENOMINADO 

 Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.385.625,00 Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 686.500,00 - parte ideal de 20% “PARQUE DAS PALMEIRAS”, EM MARIALVA

LOTE 2 - IMÓVEL NA RUA MARINO PAULICHI, 836-B, JARDIM BELA VISTA, EM LOTE 5 - IMÓVEL NA RUA JÚLIO CERINE, 43, JARDIM PARAÍSO, EM MANDAGUAÇU, Data de terras sob nº 09-A, 10, 11 e 12-8/9-A – unificação, da quadra 01, com a área de 1.436,20 m², 

MARINGÁ, CONTENDO BENFEITORIAS – PARTE IDEAL DE 50% CONTENDO BENFEITORIAS - Data de terras sob nº 8/A (subdivisão da data de terras nº 08), da situada na planta do Loteamento Denominado “Parque das Palmeiras”, da Cidade de Marialva. 

Parte ideal de 50% do lote nº 244-C-2-7, na Gleba Patrimônio Maringá, em Maringá, com área de quadra nº 07, com a área de 144,00 m², no Jardim Paraíso II, em Mandaguaçu. Matrícula 21.461, do Matrícula nº 31.399, do Registro de Imóveis de Marialva, contendo área total construída de 1.025,87 

444,25 m². Matrícula nº 36.386, do 2º CRI de Maringá, contendo duas construções em alvenaria, Registro de Imóveis de Mandaguaçu, contendo uma construção em alvenaria, medindo 56,03 m². m², composta por construções em alvenaria, tipo salão, varanda, piscina Observação: Venda Ad 

tipo casa, com área de aprox. 100,00 m² cada uma, de laje, cobertas com telhas de barro, em bom Observação: Venda Ad corpus. Autos: 8610000-20.2021.5.09.0661. corpus. Autos: 0000160-73.2021.5.09.0661.

estado. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000964-56.2012.5.09.0661. Valor da Avaliação: R$ 140.000,00 - Lance Mínimo Sugerido: R$ 91.000,00  Valor da Avaliação: R$ 1.500.000,00

Valor da Avaliação: R$ 360.000,00 – parte ideal de 50% LOTE 6 – UM VÍDEO GAME, UM NOTEBOOK E UM MONITOR- Autos: 0001247- Lance Mínimo Sugerido: R$ 750.000,00

Lance Mínimo Sugerido: R$ 180.000,00 – parte ideal de 50% 69.2018.5.09.0661. Localização do bem: Werno Klockner Junior, Leiloeiro Oficial, Av. Carlos LOTE 11 - IMÓVEL NA AV. HORÁCIO RACCANELLO FILHO, Nº 3275, ZONA ARMAZÉM, 

LOTE 3 - PARTE IDEAL DE 20% DE SEIS LOTES DE TERRAS, NA AV. BRASIL, EM Gomes, 226, Maringá.- Valor Total da Avaliação: R$ 1.670,00 CONTENDO SALÃO/BARRACÃO, GALPÃO (DEPÓSITO COMERCIAL), EM MARINGÁ 

SARANDI, DO LOTEAMENTO GLEBA PATRIMÔNIO SARANDI  Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 835,00 Imóvel (depósito comercial) matriculado sob nº 67.430, do 1º CRI de Maringá, construído sobre a 

 3.1 - A - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-remanescente, LOTE 7 - IMÓVEL (UNIDADE “C”, DENOMINADA APARTAMENTO), COM FRENTE data de terras sob nº 153, da quadra A-4, com acesso pela AV. Advogado Horácio Raccanello Filho, 

com área de 784,3975 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº 55.528, do VOLTADA PARA A RUA JOÃO ALFREDO, Nº 455 E AVENIDA EUCLIDES DA CUNHA, Nº nº 3275, na Zona Armazém, em Maringá, contendo um salão/barracão com 600 m² de área 

Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445-37.2019.5.09.0661. 694, DO CONDOMÍNIO COMERCIAL E RESIDENCIAL ESTRELA DOURADA, EM construída e um galpão com 157,50 m² de área construída, totalizando 757,50 m². Importante: 

Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% MARINGÁ - Unidade “C”, denominada Apartamento, localizado no pavimento superior do consta usufruto vitalício em favor dos réus Nilda Maria Storti Gomes e seu marido Osmar Braguin 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Condomínio Comercial e Residencial Estrela Dourada, com dois pavimentos, com área total Gomes. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000386-05.2014.5.09.0021. 

3.2 - B - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-01, subdivisão construída de 359,67 m², área privativa igual a área total de construção, cabendo-lhe uma fração ideal Valor da Avaliação: R$ 2.313.000,00 

do lote nº 256-B, com área de 840,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº do solo de 65,77%, equivalente a 392,87 m², com sua frente voltada para a Rua João Alfredo e  Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.156.500,00

55.529, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Avenida Euclides da Cunha, com direito a garagem localizada no pavimento térreo, com sua área LOTE 12 - DUAS MÁQUINAS DE COSTURA RETA E UMA MÁQUINA OVERLOQUE

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 328.000,00 – parte ideal de 20% já incluída na área total construída. Matrícula nº 26.859, do 2º Registro de Imóveis de Maringá. Sobre o Autos: 0572000-09.2009.5.09.0661.Localização do bem: Rua Inglaterra, 176-B, Jardim Europa, 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 164.000,00 – parte ideal de 20% imóvel existe um aumento de área construída de 211,86 m², constituído por uma habitação de dois Sarandi. - Valor Total da Avaliação: R$ 9.500,00 - Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 4.750,00

3.3 - C - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-02, subdivisão pavimentos ligada à construção inicial, o que perfaz uma área total construída de 571,53 m². LOTE 13 - IMÓVEL COM ÁREA DE 5.203,57 M² NA AV. COMENDADOR ALBERTO 

do lote nº 256-B, com área de 382,95 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0001069-18.2021.5.09.0661. MILAGRES, 3996, NO LOTEAMENTO DENOMINADO PARQUE INDUSTRIAL SUL, EM 

55.530, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Valor da Avaliação: R$ 1.600.000,00 MARINGÁ - Data de terras sob nº 08, da quadra nº 54, no Loteamento Denominado Parque 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 150.000,00 – parte ideal de 20% Lance Mínimo Sugerido: R$ 800.000,00 Industrial Sul, em Maringá, com área de 5.203,57 m², contendo uma estrutura coberta e sem 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 75.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 8 - PARTE IDEAL DE 25% DO IMÓVEL NA RUA ALFREDO URBANO RODRIGUES, paredes, com aprox.. 550 m². Matrícula 28.117, do 2º Registro Imóvel de Maringá – Informação do 

3.4 - D - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-03, subdivisão 134, NO CONJUNTO HABITACIONAL. SOL NASCENTE, EM MARINGÁ, CONTENDO Oficial de Justiça: “terreno encravado nos fundos de outro lote, sem saída direta para a rua marginal da 

do lote nº 256-B, com área de 396,26 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº BENFEITORIAS - Parte ideal de 25%, pertencente ao executado, sobre o imóvel, data de terras nº Rodovia PR-317. Seu endereço no cadastro municipal consta como na Av. Comendador Alberto 

55.531, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- 20, da quadra nº 58, situada no Conjunto Habitacional Sol Nascente, em Maringá, com área de Milagres, número 3996, no entanto, a avenida não existe nesse trecho até a entrada do imóvel de 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 155.000,00 – parte ideal de 20% 300,96 m². Matrícula nº 20.979, do 2º Registro de Imóveis de Maringá, com edificações que totalizam matrícula 28.117, ficando o terreno encravado, sendo que o acesso a ele se dá por terreno 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 77.500,00 – parte ideal de 20% 169,354 m², de baixo padrão. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0178800-36.2000.5.09.0661 vizinho/contíguo, onde a executada exerce suas atividades. Atualmente, tal situação é um fator de 

3.5 - E - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-04, subdivisão Valor da Avaliação: R$ 90.000,00 - parte ideal de 25% desvalorização.” Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000577-65.2017.5.09.0661.

do lote nº 256-B, com área de 778,60 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Lance Mínimo Sugerido: R$ 45.000,00 – parte ideal de 25% Valor da Avaliação: R$ 2.890.000,00

55.532, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- LOTE 9 - IMÓVEL NA RUA JOSÉ DA SILVA ARANTES, 41, CJ. VITÓRIA RÉGIA, SANTO Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.445.000,00,

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% ANTONIO DA PLATINA, CONTENDO UMA CASA DE ALVENARIA Observação: o lote 4 foi suspenso do leilão.

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Imóvel urbano, composto pelo lote nº 04, da quadra nº 03, do Loteamento Denominado Vitória 

  Sugerimos Lances a partir de 50% do Valor da Avaliação, com exceção do lote 5, tendo como Lance Sugerido a partir de 65% do Valor da Avaliação.

MAIORES INFORMAÇÕES:

 (44) 99907-8268 / (41) 99991-9477 

- Bens Móveis: Parcelamento até 06 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação, para alguns bens, ou à Vista (consulte condições).

pelo Leiloeiro Oficial AIRTON QUEIROZ SILVA, matriculado na Jucepar sob número 590, COM INÍCIO DE RECEBIMENTO DOS LANCES 

   Formas de Pagamento: 

 - Bens Imóveis: Parcelamento até 12 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação ou à Vista (consulte condições).

Parcelado ou à Vista

ATENÇÃO:  ANTES DE CONSTRUIR CONSULTE A PREFEITURA.

www.leiloeiroqueiroz.com.br

DATA: DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEILÃO SOMENTE NA MODALIDADE ON LINE, junto ao site www.leiloeiroqueiroz.com.br, 

A PARTIR DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2023, ENCERRANDO-SE OS LANCES ÀS 14:00 HORAS DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nas arrematações realizadas com parcelamento, a Carta de Arrematação ou o Mandado de Entrega, só serão emitidos após o pagamento de todas as parcelas.OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:

IMPORTANTE: O Edital de Leilão será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no site do Leiloeiro (www.leiloeiroqueiroz.com.br) e afixado na sede desta 3ª Vara do Trabalho de Maringá, no local de costume.

                   Obs. Qualquer Bem poderá ser retirado do Leilão a critério da Justiça. (consulte) - Anúncio meramente ilustrativo. Qualquer divergência permanecem os dados do Edital, afixado no respectivo Juízo (consulte). Verifique a localização dos Imóveis, procurando a Prefeitura e o Cartório de Registro de Imóveis.
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